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PROCESSO DE LICITAÇÃO 033/SEMAIS/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/SEMAIS/2025 

 

DATA DE ABERTURA: 17/09/2025 

HORÁRIO: 8h30min 

 

O Serviço Municipal de Água, Infraestrutura e Saneamento de Canelinha – SEMAIS, 

inscrito no CNPJ 10.863.375/0001-39, situado a Rua Valentim Pereira de Melo, 80 – 

Centro – Canelinha/SC, comunica aos interessados que estará realizando licitação na 

modalidade de Concorrência, na forma Eletrônica, com julgamento por menor preço 

global, no modo de disputa “aberto”, conduzido pelo agente de contratação Jeison 

Amorim Pereira, nomeado pela portaria 186/2025, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da Lei 

Federal 14.133/2021, suas alterações e demais legislações aplicáveis. 

 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta Concorrência: 

 

ANEXO I – ETP 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA;  
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;  
ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE);  
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO  
 

1.  DO OBJETO   
  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de mão-de-obra, 
com fornecimento de materiais necessários para construção de sistema de 
bombeamento de água para abastecimento público para a Estação de Tratamento de 
Água do Semais, conforme Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico Financeiro, ART e demais anexos do Edital. 

  
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO, DO MODO DE DISPUTA 
E DO ORÇAMENTO  
  

1.1 Critério de Julgamento: menor preço global.  
1.2 Regime de execução: empreitada por preço global.  

1.3 Modo de disputa: aberto.  
1.4 Valor Estimado da Contratação: R$ 207.807,77 (Duzentos e sete mil, oitocentos e 

sete reais e setenta e sete centavos). 

1.5 Recursos Orçamentários: a despesa pertinente ao objeto do presente Edital correrá à 

conta das dotações orçamentárias: 

 

13.001.17.512.0034.1064.4.4.90.51.98 / 1.753.7000.0753 (11) – R$ 207.807,77 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.  DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES  
  
2.1 O Edital estará disponível no site da Prefeitura de Canelinha 
(www.canelinha.sc.gov.br) e no  Portal  de  Compras  Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
2.2. As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe, deverão 
estar atentas às informações disponibilizadas pelo Setor de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Canelinha e no Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br), a qualquer momento, em virtude de 
esclarecimentos, erratas ou outras informações relevantes acerca do processo licitatório 
em curso.  
 
2.3 A Prefeitura Municipal de Canelinha não se responsabilizará pelos editais, suas 
planilhas, formulários e demais informações, obtidos ou conhecidos de forma ou em local 
diverso do disposto acima.  
 
2.4 Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico, bem como no site da Prefeitura Municipal de Canelinha/SC.  
  

3.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES  
  

3.1 A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 
14.133/2021, mediante documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE por 
meio do sistema provedor no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
3.2 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo licitante, e/ou não motivadas.   
 
3.3 Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o 
estabelecido no item 4.1 deste edital.   
 
3.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame e 
vinculará os participantes e a administração.  
 
3.5 As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o agente de 
contratação atribuir-lhes tal efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos 
autos.  
 
3.6 Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada 
nova data para a realização do certame.  
 
3.7 O pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório será encaminhado ao 
agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, os interessados poderão formular consultas em campo próprio do 
sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo Portal no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

http://(/
http://(/
http://www.sjbatista.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.8 O Agente de contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Termo de Referência e orçamento estimado, para fins de resposta aos 
questionamentos apresentados.  
 
4.  DO CREDENCIAMENTO  
  

4.1 A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao Portal (www.portaldecompraspublicas.com.br).  
 
4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas no Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.  
 
4.3 O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao certame na forma eletrônica.  
 
4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados nos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.   
 
4.7 Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, no Cadastro 
Portal Compras Públicas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via chat ou 
emitidas pelo Sistema no seu endereço eletrônico (e-mail).  
 
4.8 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
 

5.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
   

5.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no 
País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente 
credenciada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, munida de chave de identificação e 
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de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam 
as condições deste Edital.  
 
5.2 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.3 Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP):  
 

5.3.1 Será regida pela Lei Complementar nº 123/2006.  
 

5.3.2 Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no 
Art. 3º, §4º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

 
5.4 Das vedações. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os 
interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:  
 

5.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente.  

 
5.4.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).  

 
5.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

 
5.4.4 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 
14.133/2021.  

 
5.4.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

 
5.4.6 Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.  

 
5.4.7 Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
e/ou o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) 
e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ.  
 
5.4.8 Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos 
de Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a 
Administração Pública.   
 
5.4.9 Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
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5.4.10 É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços 
de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto 
da presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou 
gerenciados.  

 
5.5 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos 
os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo.  
 
5.6 A participação dos licitantes será vinculada à contabilização de todos os prazos a 
partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço, que se destina à 
realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do edital até a 
homologação do resultado.  
 
5.7 Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, direito de preferência aos licitantes que invocarem a condição de 
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), cujas propostas sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
 
5.8 Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
ou equiparadas:  
 

5.8.1 A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  

 
5.8.2 Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 
pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda 
os seguintes documentos:  
 

I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado sede da 
licitante, comprovando a condição de ME ou EPP, expedida em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura das 
propostas.   

 

II. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 
haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 
123/2006.  

 

III. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, que no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte.  
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A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará 
crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei 
14.1333/2021.  
 

5.8.3 O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido 
de licitar e de contratar com o Município de Canelinha, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações 
legais.  

 
5.9 Participação de licitantes sob a forma de consórcio:  

 
5.9.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em 
consórcio, conforme preceitua o regramento do artigo 15 da Lei 14.133/2021.  

 
5.9.2 Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as 
condições previstas na Lei 14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital.  

 
5.9.3 Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de 
um consórcio e a participação isolada da consorciada, bem como de profissional 
em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um consórcio.  

 
5.9.4 A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 
inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, 
ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados.  

 
5.9.5 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão 
apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de 
Constituição do Consórcio, por escritura pública ou documento particular 
registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a 
EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos 
atos praticados pelo consórcio.  
 
5.9.6 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 
conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva.  

 
5.9.7 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 
constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas 
que asseguram a sua habilitação, salvo quando expressamente autorizado pela 
Administração Pública.  

 
5.9.8 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem 
nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o 
consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes.  
 
5.9.9 Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura 
do contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro 
do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das 
empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais 
e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital.  
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5.9.10 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os 
requisitos de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital.  
 
5.9.11 Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de 
qualificação econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido 
mínimo, que poderá ser atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, 
na proporção de sua respectiva participação.  
 
5.9.12 A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional 
exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das 
consorciadas.  
 
5.9.13 No caso de composição de consórcio que integre a participação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte não será admitido para fins de 
usufruto das benesses previstas nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, conforme art. 4º §1º, inc. II, da Lei 14.133/2021.  

  

6.  DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME  
  

6.1 Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação, que atuará mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
6.2 Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
 
6.3 A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no qual as licitantes deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização.  
 

6.3.1 Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de 
Compras Públicas.  

 
6.3.2 O Portal de Compras Públicas se destina à realização de todo procedimento 
licitatório desde a publicação do edital até a homologação do resultado.  

 
6.3.3  A fase externa da concorrência, na forma eletrônica, será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Portal 
de Compra Públicas, nos veículos oficias e no sítio oficial do município.  

 
6.4 As informações referentes à condução do processo licitatório também poderão ser 
acompanhadas no site da Prefeitura de Canelinha.  
 
6.5 A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado no Portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos 
neste Edital.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.6 O encaminhamento da proposta e dos documentos pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances.  
 
6.7 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
eletrônico ou de sua desconexão.  
 
6.8 Se ocorrer a desconexão o agente de contratação, no decorrer da etapa de lances, e 
o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.   
 
6.9 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
certame eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos 
anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do agente de 
contratação, aos participantes, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
  
6.10 Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou 
quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo 
razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do certame eletrônico será 
definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do 
procedimento, inclusive com nova publicação do aviso.   
 
6.11 No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema eletrônico. 
   
6.12 A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo agente de 
contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 
6.13 Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e os 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via chat, em campo 
próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio 
telefônico ou e-mail.  
 
6.14 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital.  
 
6.15 Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.  
 
6.16 A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no 
sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes.  
 
7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
  

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.2 O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.  
 
7.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema.  
 
7.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.  
 

7.5 Concluída a negociação e a fase de julgamento da proposta, o licitante deverá 
encaminhar via sistema, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, 
os documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, nas seguintes situações:  
 

7.5.1 por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de 
contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou  

 
7.5.2 de ofício, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, 
quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.   

 
7.6 Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
7.7 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado.  
 
7.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:  
 

7.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e  

 
7.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.  

 
7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 
o prazo disposto no subitem 8.5.  
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7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o item anterior.  
 
7.12 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.  
 
7.13 O licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação 
falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e ficará passível da 
aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com o Município de Canelinha.  
 
7.14 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances 
no prazo definido pelo agente de contratação, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação, podendo ser prorrogado.  
 
7.15 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  
 

7.15.1 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da solicitação do agente de contratação, para o Departamento de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal de Canelinha, localizada na Praça Deputado 
Walter Vicente Gomes, n. 89, Centro, Canelinha – Santa Catarina.  

 
7.15.2 A responsabilidade pelo envio dos documentos, via correio, no prazo 
previsto no item 7.15.1 é da empresa interessada.  
 
7.15.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no chat a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 

7.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.  
 
7.17 Quando os documentos forem assinados com assinatura digital, deverá ser 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), validável, nos termos do § 2º do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021.   
  

8.  DO ENVIO DA PROPOSTA  
  

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  
  

a) Valor unitário e total (lote e/ou seus itens);   

b) Descrição detalhada do objeto, conforme Planilha Orçamentária anexo ao 
Edital.  
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8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.  

 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  

 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 
8.5 O prazo de validade da proposta é fixado em 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
 

8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

 

8.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

 

8.8 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.  

 

8.9 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação 
destas pelo proponente.  

 

8.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 
edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

 

8.11 O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

8.12 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo 
o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.  

 

8.13 Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

8.14 As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 
9.  DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO  
  

9.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o agente de contratação realizará a 
abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes 
interessados.   
 
9.2 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.   
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9.3 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado, em tempo real, por todos os participantes.   
 
9.4 É defeso ao agente de contratação proceder à desclassificação de propostas, antes 
do início da fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.   
 
9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.   
 
9.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global proposto.   
 
9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.   
 
9.8 Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do 
valor de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.   
 
9.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, 
sujeitando-se a licitante desistente às sanções previstas neste Edital.   
 
9.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo agente de 
contratação, segundo a ordem de classificação provisória obtida.   
 
9.11 Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.   
 
9.12 O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens, pelo agente de 
contratação, aos licitantes.   
 
9.13 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.   
 
9.14 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.   
 
9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro.   
 
9.16 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações  
 
9.17 No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores de 1% 
(um por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
 
9.18 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.   
 
9.19 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação.  
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9.20 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.   
 
9.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico.  
 
9.22 Durante a fase de lances não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro, salvo na hipótese do último 
lance fechado.   
 
9.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
   
9.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006.   
 
9.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.   
 
9.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.   
 
9.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.  
  

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
  

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
documentos complementares.   
 
10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, 
salvo comprovação de oscilação de mercado ocorrido após a elaboração dos orçamentos 
até a data de abertura das propostas.   
 
10.3 O Agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada.   
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10.3.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da 
Lei 14.133/2021.  

  
10.3.2 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 
conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021.  
 

10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;   
 
10.5 O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
10.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de Contratações por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo agente de Contratações.   
 
10.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de Contratações 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.   
 
10.8 Se tratando de lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.   
 
10.9 Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando 
no chat a nova data e horário para a sua continuidade.  
  

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
  

11.1 Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados 
o valor máximo aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.   
 
11.2 O agente de contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de 
menor valor imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo agente de contratação acerca da aceitação do 
lance de menor valor.   
 
11.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o agente de contratação poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e verificando as condições de habilitação 
do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.   
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11.4 No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.   
 
11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor.   
 
11.6 Serão desclassificadas as propostas que:   
 

a) Contiverem vícios insanáveis;   

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;   

c) Apresentarem preços inexequíveis nos termos do § 4º, artigo 59, da Lei  

14.133/2021, ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;   
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável.  

 

11.7 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.   

 

11.8 O agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.   

 

11.9 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação 
da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente.   

 

11.10 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.   

 

11.11 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  

 

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;   

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstas nesta Lei;   

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;   

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.  

 

11.12 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

 
I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
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licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize;   

II. Empresas brasileiras;   

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;   

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

 

11.13 As regras previstas nos subitens 12.11 e 12.12 não prejudicarão a aplicação do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.   

 

11.14 Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado.   

 

11.15 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.  

 

11.16 A negociação será conduzida pelo agente de contratação, na forma de 
regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório.  

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA  
  

12.1 Ao final da fase de lances, deverá o licitante arrematante atualizar a proposta com 
os descontos ofertados. Deverá ser anexada em até 2 (dois) dias úteis, após a 
convocação e deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e por seu 
responsável técnico, juntamente com a Carta de Apresentação de Proposta (Anexo III), 
sob pena de desclassificação do licitante. 
 
Deverá conter: 
 

a) A Planilha Atualizada com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários; 

b) O Cronograma Físico-Financeiro; 
c) Planilha com Composição Unitária de cada item orçado e Critérios de 

Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES); 

d) A empresa deverá apresentar juntamente com a planilha orçamentária o 
percentual do valor global de materiais e serviços (mão-de-obra), 
separadamente, conforme a proposta apresentada. 

 
12.1.1 Os documentos descritos nesse subitem deverão ser enviados em formato 
PDF.  
 

12.2 Será vencedora a empresa que atender aos requisitos do Edital e ofertar o MENOR 
PREÇO GLOBAL para executar o objeto do contrato.   
 
12.3 Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato, 
por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só 
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conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou 
capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.   
 
12.4 A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação relativa à PROPOSTA  
DE PREÇO, no prazo estabelecido no item 7.5, contados a partir da solicitação do 
Agente de Contratação, anexando, na opção “Enviar anexo”, respeitado o limite do 
sistema eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

13. DA HABILITAÇÃO  
  

13.1 Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes 
documentos:   
 
 13.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

 
I. registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

II. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

 

III. inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a diretoria em exercício;  

 

IV. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

V. compromisso de constituição do consórcio, se for o caso.  

  

13.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   
 

I. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

II. comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
 
III. comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
 
IV. prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do 
domicílio ou sede do licitante;  

 

V. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

 

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:   
 
I. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do  

licitante. 

 

II. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais já exigível e apresentado na forma de Lei, assinado pelo contador e pelo 
titular ou responsável legal da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, registrado na Junta Comercial ou comprovante de entrega 
por meio do SPED – Serviço Público de Escrituração Digital. Serão aceitos 
Balanço Patrimonial e demonstrações Contábeis do último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. Esta comprovação 
dar-se-á através dos índices definidos pelas fórmulas abaixo:  

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Onde: LG = Liquidez Geral 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

LC = Liquidez Corrente 

GE = Grau de Endividamento 

 

III. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 
  13.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

  

i Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA). Certificado de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU, compatível com o objeto desta licitação. 
 
ii Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, 
fornecido por pessoa(s) de direito público ou privado devidamente registrados nas 
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entidades profissionais competentes, que comprovem aptidão para desempenho 
das atividades compatíveis com o objeto desta licitação. 

 
iii Certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico indicado pela 
licitante, acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica emitido por 
pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, que comprove aptidão para desempenho das atividades 
compatíveis com o objeto desta licitação 
 
iv Certidão de Registro do Responsável Técnico indicado pela licitante na entidade 
competente.  

 
v Comprovação de que o Responsável técnico indicado, detentor de CAT, integra 
o quadro funcional da empresa na data prevista para a entrega dos envelopes, 
sendo que a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma: 
 

a) se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho; 
b) se prestador de serviços: através de Contrato de prestação de serviço; 
c) se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na 
junta comercial; 
d) se profissional autônomo: declaração do profissional, com firma 
reconhecida, informando que é autônomo e se responsabilizará pela 
execução da obra. 
 
O referido Responsável Técnico deverá ser o mesmo em todas as fases do 
procedimento licitatório e durante toda a execução do contrato, ressalvada 
causa excepcional, apresentada formalmente pela CONTRATADA e 
aprovada pelo CONTRATANTE. 

 
Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo 
profissional em mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas.  
 

13.1.6 Declarações:  

 

I. Declaração Unificada (modelo Anexo IV); 

  

II. Declaração ME (se empresa enquadrada – Modelo Anexo V). 

 

13.1.7 Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-
financeiro que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) 
dias a partir da data de emissão.  
 
13.1.8 A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação 
falsa exigidos para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de 
contratação e de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, 
contrato e das demais cominações, segundo disposição constante no edital.  

 
13.1.9 Limitação de remessa de arquivos eletrônicos:   

 
13.1.9.1 O envio da documentação relativa à proposta, à habilitação jurídica, 
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista e à 
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qualificação técnica estará limitado a 6MB por arquivo, em formato PDF, podendo 
ser incluídos quantos arquivos forem necessários.  
 
13.1.9.2 Na hipótese da licitante arrematante ser considerada inabilitada por 
desatender às exigências habilitatórias, serão requeridos e analisados a proposta 
e os documentos de habilitação do licitante subsequente, por ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.   
 
13.1.9.3 A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma 
vez, até que se obtenha uma Licitante habilitada, sempre observando que sua 
proposta deverá estar abaixo do orçamento referencial.   
 

14. DOS RECURSOS  
  

14.1 A licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do  
www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com o que dispõe o art. 165, 
inc. I da Lei 14.133/2021, em face de: 
 

a) julgamento das propostas;   
 

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante.   

 

14.1.1 A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea “a” e “b” do item 15.1, 
deverá ser manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de 
recebimento das propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos, sob pena de preclusão, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das razões recursais, a contar do momento da 
manifestação da licitante de sua irresignação, devendo indicar o item do edital que 
será objeto do recurso.   
 
14.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 
decadência desse direito, ficando o agente de contratação autorizado a adjudicar o 
objeto à licitante declarada vencedora.   
 
14.1.1.2 Diante da manifestação da intenção de recurso a Agente de contratação 
não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso.   
 

14.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 
(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de 
Compras Públicas no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, em consonância 
com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 14.133/2021.   
 
14.3 É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses, que estarão disponíveis no site da prefeitura de Canelinha: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 
14.4 Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do 
subscritor para agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em 
qualquer caso, vistas imediatas dos autos.   
 

14.4.1 Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio 
diverso do que o estabelecido no item 15.1 deste edital.   

 
14.5 Caso o agente de contratação decida pelo indeferimento do recurso, a questão será 
apreciada pela Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá 
ratificar ou não a decisão do agente antes da adjudicação.   
 

14.5.1 Se o agente de contratação não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei 
nº 14.133/2021.  

  
14.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   
 
14.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: www.canelinha.sc.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 
14.8 Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do 
Portal de Compras Públicas e também serão disponibilizados no seguinte endereço 
eletrônico: www.canelinha.sc.gov.br.   
 
14.9 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   
 
14.10 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus 
ANEXOS não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre 
assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor 
recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto com como condição para 
conhecimento e apreciação.   
 
14.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-seá 
o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.   
 
14.12 Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei 
nº 14.133/2021.   
 
14.13 Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram 
exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município.   
 
14.14 Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão 
computados a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br, de forma automática pelo sistema provedor.   
 
 
 

http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
  

15.1 O prazo máximo para execução do objeto será conforme cronograma físico 
financeiro, a contar da ordem de serviço; o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela 
fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021.  
 
15.2 A contratada deverá iniciar as obras em até 05 (cinco) dias após a assinatura da 
Ordem de Serviço 
 
15.3 As ordens de paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a ordem de 
reinício dos serviços.   
 
15.4 A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será 
permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 
15.5 Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o 
dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 
14.133/2021.   
 
15.6 Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente 
na Prefeitura de Canelinha.   
 
15.7 A contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura para paralisar ou reiniciar as obras, conforme item 16.3.  
  

16. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO   
  

16.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento 
licitatório será encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá:   
 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;   
b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;   

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou   

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos 
para posterior assinatura do contrato.   

 

16.2 Encerrada a licitação, o Agente de contratação divulgará no site do Município de 
Canelinha os atos de adjudicação do objeto, de homologação do certame.  

  

16.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e multa de 05% (cinco por cento) do valor da sua proposta em favor do 
Município.   

 

16.3.1 Será facultado à Administração Pública, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 
e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 



 

 
           

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

   

16.3.2 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do 
subitem acima, a Administração Pública poderá convocar os Licitantes 
remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital:   

 

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário;   

 

II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.   

  

17. DA SUBCONTRATAÇÃO   
  

17.1 É vedada a subcontratação parcial ou total da obra.   
 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   
  

18.1 A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Caberá à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência 
contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário.  
 

18.1.1 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme 
inciso I do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.   

 
18.1.2 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em 
favor do Município de Canelinha. 
 
18.1.2.1 Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido 
emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu 
valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.   
 
18.1.3 FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá 
conter:   

 
a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do 
contrato;   

 

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 
pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 

   

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos 
nos artigos 827 e 838 do Código Civil Brasileiro e;   
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d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.   

 

18.1.4 SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo 
será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora 
legalmente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a 
comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos de 
rescisão do contrato.  

 
18.1.4.1 A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da 
consulta ao site https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia.   

 
18.1.4.2 O seguro-garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e 
contemplar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO 
em relação à obra. O seguro-garantia deverá prever o atendimento deste edital 
como condição geral.   
 

18.2 A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 
60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços 
objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.  

 

18.3 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a 
Administração Pública, nos termos da legislação vigente.  

 

18.4 Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá 
o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o 
período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto 
não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  

 

18.5 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao 
reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.  

 

18.6 A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive 
quando houver aditivo.  

 

18.7 Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente 
pela empresa líder do consórcio, ou por cada uma das empresas integrantes deste, com 
os valores proporcionais à sua participação no consórcio.  

 

18.8 A Licitante deverá apresentar o Termo de Compromisso relativo à Garantia 
Caucionária.  

 

18.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada. Assim, caso opte pela modalidade seguro-garantia, é obrigatório que o 
adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  

 
18.10 A garantia, no que não houver neste Edital e seus anexos, deverá atender aos art. 
96 à 100 da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 
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19. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO   
  

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no TERMO DE 
REFERÊNCIA, anexo deste Edital.   
 
19.2 A fiscalização técnica da obra será realizada pelo servidor designado, o qual deverá 
ter formação nas áreas de engenharia ou arquitetura, atendendo inclusive o disposto no 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que deverá atestar a execução dos serviços.  
  
19.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 4.906/2023.  
 
19.4 Equipe de fiscalização:  
 

a) Gestor do Contrato: Ricardo Orlandi;  

b) Fiscal do Contrato: Daiani Espindola;  

c) Fiscal de Obras: Dagoberto Pagnussatti. 

  

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES   
  

20.1 Contratada:   
 

20.1.1  A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após formalmente 
convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do 
Anexo deste Edital.  

  
20.1.1.1 Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a 
justificativa seja aceita pela Administração.   
 
20.1.2 Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo 
estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste 
Edital.  

  
20.1.3 Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA a serem contratados as normas da ABNT – Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, assim como as determinações da CONTRATANTE e da 
legislação pertinente. 

   
20.1.4 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de 
quaisquer obrigações da Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, 
desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as 
quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido.  

 
20.1.5 A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de 
inteira responsabilidade da contratada.  
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20.1.6 A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e 
registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou 
Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno 
e Externo.   
 
20.1.7 Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) 
anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes 
relativas aos serviços objeto desta licitação.   

 
20.1.8 Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação 
relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 
mencionado em um documento e omitido em outro será considerado especificado 
e válido.   
 
20.1.9 A contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o 
recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante 
toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente.   
 
20.1.10 O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação 
de preços propostos pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os 
encargos, taxas e bonificações.   
 
20.1.11 A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no 
local do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a execução do 
contrato.   
 
20.1.12 A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do 
empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a 
execução dos serviços.   
 
20.1.13 O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em 
execução.  
 
20.1.14 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e 
eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, 
materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos 
recebidos em perfeita sintonia com os projetos integrantes, bem como quaisquer 
danos decorrentes da realização destes serviços, causados a CONTRATANTE ou 
a terceiros. 

 
20.1.15 A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e 
normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados 
equipamentos de proteção individual a todos que trabalharem, ou por qualquer 
motivo permanecerem na obra. 

 
20.1.16 A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos os 
ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, 
bem como os reparos que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam 
entregues em perfeitas condições. 
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20.1.17 A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos 
encargos trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução da obra. 

 
20.1.18 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
20.1.19 As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de 
ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e 
integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Canelinha, sem implicar alterações do prazo contratual;  
 
20.1.20 Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a 
entrega da medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato;  

  
20.1.21 Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos 
causados à Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, 
sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;  

 
20.1.22 Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do 
certame ao instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre 
acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 
objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle 
Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e 
Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado.  

 
20.2 Contratante:  
 

20.2.1 O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas 
do art. 104 da Lei n° 14.133/2021.   
 
20.2.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 
da Lei n.º 14.133/2021, as especificadas no Edital.   
 
20.2.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  
 
20.2.4 Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos.  
 
20.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo licitante vencedor;   
 
20.2.6 Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento 
Contratual. 
  
20.2.7 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas 
no Contrato.  
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21. DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA  
  

21.1 Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais, cujos valores 
serão obtidos com o produto dos quantitativos efetivamente executados, pelos 
respectivos preços unitários propostos. Sobre os valores obtidos serão incididos os 
percentuais propostos para encargos sociais, custos administrativos, remuneração da 
contratada e despesas fiscais.  
 
21.2 O contratante pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada 
medição, mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura 
pela contratada, devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e 
condições estabelecidas no instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes 
documentos:  
 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, 
conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela  

Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014;  
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;  

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;  

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS);  

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 
12.440/2011;  

 

21.3 Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, 
ainda, sob pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a 
seguinte documentação:   
 

I.  Cópia autenticada da GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, 
referente a este contrato e seu respectivo comprovante de entrega, nos termos da 
legislação vigente;  
 
II. Cópia autenticada da GPS – Guia da Previdência Social quitada, com o valor 
indicado no relatório da GFIP e indicação da matrícula CEI da obra;  
 
III. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da 
contratada e por seu contador, de que a contratada possui escrituração contábil 
regular.  

 
21.3.1 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, 
sobretudo as relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a 
Administração promover a imediata retenção dos créditos decorrentes do contrato e 
iniciar processo para aplicação das sanções administrativas pertinentes.  

 
21.3.2 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos 
trabalhadores ou para a quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de 
FGTS, além de outras obrigações congêneres.  

 
21.3.3 A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da 
Ordem de Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais 
emitidas. 
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21.3.3.1 Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta 
obrigatoriedade. 

 
21.4 As medições deverão ser devidamente encaminhadas ao Planejamento, 
acompanhada de Ofício da Empresa Contratada em duas vias, no intuito que, seja 
devidamente protocolada ou podendo ser encaminhado via e-mail. O Boletim de medição 
deverá estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a 
planilha deverá possuir as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em 
valores medidos.   
 

21.4.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos:  
 

i Memórias de Cálculos dos serviços medidos/executados no período;   

ii Diários de Obra, correspondente ao período de medição.   

iii Relatório Fotográfico referente a medição solicitada. 

 

21.4.2 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir 
todo o objeto do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à 
execução dos serviços e quanto à qualidade, também não deve haver pendências 
com relação aos documentos necessários para liberação da medição e 
comprovação da conclusão dos serviços.  

 
21.4.3 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos 
canteiros de obras referentes à supervisão técnica e administrativa local, 
vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, materiais de consumo de 
escritório, dentre outros.  
 

21.5 Se a contratada não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o 
Município poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:  
  

a. Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos 
comprovantes não forem apresentados;   

b. Rescindir o contrato por culpa exclusiva da contratada.  

 

21.6 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das certidões 
apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a 
contratada deverá providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de 
rescisão contratual.   

 

21.7 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 
legislação que regula a matéria.  

 

21.8 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por 
culpa exclusiva da contratada.  

 

21.9 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

21.10 O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções 
contratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato.   
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21.11 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), 
no caso de inadimplência da contratada para com o Município na execução deste 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei.   

 

21.12 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo 
com o Índice Nacional de Construção Civil e Obras Públicas INCC-DI da Fundação 
Getúlio Vargas, tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
 

21.13 O reajuste previsto no item 22.15, deverá ser encaminhado pelo gestor e fiscal do 
contrato, independente de manifestação da contratada e pode ser formalizada por 
simples apostila conforme previsão do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.1333/2021.  

  

21.14 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento 
do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

 

21.15 As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Memorial 
Descritivo e/ou Termo de Referência do Edital.   
 
22. DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICOFINANCEIRO   
  

22.1 Aditivos:  
 
22.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:   
 

I. Unilateralmente pela Administração:  
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos;   

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 
Lei;  

 

II. Por acordo entre as partes:   

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;   

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço;   

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.   
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22.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 
obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do 
responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento 
dos danos causados à Administração.   

 

22.1.3 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 23.1.1 quando a 
execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, 
por circunstâncias alheias ao contratado. 
   
22.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 23.1.1 o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento).  
 
22.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 23.1.1 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação.   
 
22.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.  
 
22.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, 
estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde 
que regularmente comprovados.   
 
22.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo 
aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.   
 
22.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório.   
 
22.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da 
execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês.   
 
22.1.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como 
nas seguintes situações:   
I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação 
de preços previstos no próprio contrato;   

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato;   
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III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;   

IV. Empenho de dotações orçamentárias.  

 

22.2 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro:  
 

22.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a 
manutenção do valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois a simples 
oscilação de mercado, por si só, não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 
econômico-financeiro, devendo considerar a variável na equação negocial no 
momento da formação de seus preços e da estipulação das obrigações 
contratuais.   

 

22.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro.   

 

22.2.3 A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 
econômico financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade.   

 

22.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro 
devidamente justificado pela contratada antes da solicitação da ordem de 
execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais 
vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 
aplicação de penalidades.   

 

22.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela 
contratada após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o 
contratado não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no 
processo administrativo.   

 

22.2.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.   

 

22.2.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme 
o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  

  

22.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas 
em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o 
caso concreto.  

  

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
  

23.1 Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete ato passível 
de sanção o Licitante que:  
  
23.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:  
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

 
23.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções:  
 

I - advertência;  
 

II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
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§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
23.4 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
23.5 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
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§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  

 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013;  

 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  

 
23.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
23.7 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
23.8 O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  
 
23.9 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em edital ou em contrato.  
 
23.10 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
  
23.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
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II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  
 

23.12 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
  

24. PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE DA OBRA   
  

24.1 O Cronograma Físico-Financeiro deve apresentar previsão de gastos mensais em 
cada uma das etapas da obra, de forma a possibilitar uma análise da evolução física e 
financeira da mesma. Deverá conter o percentual mensal de execução dos serviços, e a 
aplicação dos recursos de cada item relativo ao valor total da obra, de forma compatível à 
Planilha Orçamentária apresentada.   
 
24.2 Outros aspectos relevantes para elaboração deste documento são:  
a) identificação do processo construtivo previsto em projeto; 
b) estrutura disponibilizada à execução da obra (maquinário e ferramentas);  
c) verificação do estado de acesso e do local de implantação (distâncias para transportes 
internos e externos à obra, condições das vias de acesso, locais de descarga e 
armazenamento dos materiais, inclinações do terreno, etc);  
d) condições para execução de cada serviço;  
e) disponibilidade de mão de obra (observar o número e qualificação dos funcionários 
que irão atuar na execução da obra para cumprimento do cronograma de acordo com o 
prazo estabelecido neste Termo de Referência).   
 
24.3 Equipe Técnica e Administrativa:   
 

24.3.1 O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa ou 
consórcio deverá efetivamente trabalhar na obra. 

   
24.3.2 A eventual substituição do profissional só será possível mediante 
comunicação por escrito à Secretaria Municipal de Infraestrutura, devidamente 
justificada. Do profissional substituto deverão ser apresentadas Certidões de 
Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional da categoria, comprovando ter o 
mesmo, qualificação técnica compatível com a do substituído, certidão de quitação 
no Conselho Regional da categoria, comprovação de vínculo com a empresa ou 
consórcio, inclusão no quadro técnico, emissão da anotação de responsabilidade 
técnica.   
 
24.3.3 A contratada obrigar-se-á a manter no local de realização das obras e/ou 
dos serviços de engenharia o seu responsável técnico, ou fazer-se representar no 
local por engenheiro habilitado no Conselho Regional da categoria para dar 
execução ao contrato. 
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24.3.4 Deverá, ainda, apresentar à contratante, no recebimento da Ordem de 
Serviço (OS), a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
devidamente registrada no Conselho Regional da categoria.   

 
24.3.5 As Certidões de Acervo Técnico a serem apresentadas terão as mesmas 
exigências do EDITAL para o profissional em questão. Deverá ser informado o 
nome do Responsável Técnico substituto, CPF, CREA/CAU e a ART.   

 
25. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
  

25.1 A extinção contratual, em favor do Município, terá lugar de pleno direito, 
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores 
alterações.   
 
25.2 A rescisão contratual, em favor da contratada, terá lugar em caso de ocorrência das 
hipóteses previstas no artigo 137, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.   
 
25.3 A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em 
razão de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto a eventuais 
indenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícito 
isentarem-se mutuamente.  
  

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  

26.1 Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico e do site oficial da Prefeitura de Canelinha: 
www.canelinha.sc.gov.br .    
 
26.2 As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo agente 
de contratação;   
 

26.2.1 Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes 
participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de 
habilitação da(s) vencedora(s) e da interposição de recurso(s), se for o caso;   

 
26.2.2 Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.  
 

26.3 A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à 
aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 
representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor;   
 
26.4 No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro.   
 
26.5 A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 

http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/
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adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções 
cabíveis.   
 
26.6 A Administração Pública reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem 
como adiar sine die ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA 
ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou 
desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza.   
 
26.7 É facultada ao agente de contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase 
desta Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, conforme disposto no art. 64, da Lei nº 14.133/2021.   
 
26.8 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da 
proposta, poderá a Licitante, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser 
declarada desistente do feito licitatório.   
 
26.9 A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.   
 
26.10 A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem 
ressalvas e objeções, por parte de todas as empresas licitantes, das disposições contidas 
neste Edital e seus anexos, dos quais os mesmos atestam, pela participação, terem 
pleno conhecimento.   
 
26.12 Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento 
das publicações contidas no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM) e por 
meio dos sítios: www.canelinha.sc.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
26.13 As decisões referentes a este processo licitatório serão publicadas no Diário Oficial 
dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC). As edições do jornal são disponibilizadas 
no site: https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/, bem como no site da prefeitura de 
Canelinha: www.canelinha.sc.gov.br.   
 
26.14 Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao agente 
de contratação, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 14h as 17h, ou pelo e-mail: 
pregoeiro@canelinha.sc.gov.br e/ou licitacoes@canelinha.sc.gov.br. Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases por meio do Portal Eletrônico 
(www.portaldecompraspublicas.com.br).  
 
26.15 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de 
normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores 
alterações, por meio do agente de contratação, eventualmente ouvidos os órgãos 
técnicos e especializados, as decisões do agente de contratação serão ratificadas pela 
autoridade superior.   
 
26.16 Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos 
públicos, todas as informações constantes no edital, bem como no contrato a ser firmado 
com as empresas que serão contratadas, assim como os demais atos inerentes, são 

https://balneariopicarras.atende.net/
https://balneariopicarras.atende.net/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
https://balneariopicarras.atende.net/
https://balneariopicarras.atende.net/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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públicos e são instrumentos de transparência da gestão fiscal e serão submetidos à 
ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei 12.527/2011 (acesso a 
informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), bem 
como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000, na Lei 
da Transparência n. 131/2009.   
 
26.17 Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas/SC para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja.   
  
Canelinha/SC, em 01 de setembro de 2025.  
   
 
 
 
 
 
 
 

Ricardo Orlandi 
Diretor do SEMAIS 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

OBRA – Construção do sistema de bombeamento de água 
LOCAL – Rua Professor Tomaz Geraldo, Centro, Canelinha/SC 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de mão-de-obra, com 
fornecimento de materiais necessários para CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE 
BOMBEAMENTO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO para a Estação de 
Tratamento de Água do Semais, conforme Projetos, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, ART e demais anexos do Edital. 
 
Os Sistema de Abastecimento de Água (SAA) estão abrangidos nos serviços públicos de 

saneamento básico, os quais são complementados pelos eixos de esgotamento sanitário, 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas. 

O SAA é constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição. 

Sua operação deve considerar a distribuição de água tratada 24 horas por dia, todos os 

dias do ano, sem interrupção. A sua manutenção e melhorias garantirão a confiabilidade 

dos equipamentos para a sustentabilidade do processo de distribuição de água tratada. 

No interesse da Lei Federal 11.445/2007 e atualizações os serviços públicos de 

saneamento básico deverão prestados com base em princípios fundamentais, podendo 

citar a articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da 

saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria 

da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante. 

Visando realizar melhorias nas atividades de adução de água bruta, reduzindo as 

ocorrências relacionadas a baixa vazão e velocidade, irá executar melhorias relacionadas 

a implantação e execução de uma Estação de Recalque de Água Bruta (ERAB) situada 

no sistema de abastecimento de água na região da sede urbana do município de 

Canelinha (SC). 

Com a execução da ERAB e sua operação adução de água bruta situada a montante da 

Estação de Tratamento de Água (ETA), proporcionará melhores condições de vazão, 

reduzindo ocorrências relacionadas a diminuição de água bruta para o tratamento. 
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2. PREVISÃO JUNTO AO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

O objeto não se encontra no plano anual de contratações, no entanto é regularmente 

licitado por este Município. 

3. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA terá um prazo a ser definido conforme tipo de produto a ser realizado, a 

partir da assinatura do contrato para finalizar a execução dos serviços e entregar os 

serviços contratados de acordo com as especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

além de recomendações normativas, especificações técnicas em normas, além de 

considerar as condições climáticas que puderem afetar o objeto. 

A entrega dos elementos poderá ocorrer de modo parcial, mas dentro do prazo total 

especificado. Cada produto somente poderá ser iniciado após a aprovação de concepção 

da etapa anterior pela Equipe Técnica da CONTRATANTE, evitando retrabalho. 

A simples entrega do material referente à cada etapa do serviço não garante o pagamento 

dos respectivos valores, sendo que a aceitação somente ocorrerá após análise e 

aprovação da Equipe Técnica da CONTRATANTE sobre o material recebido, devendo a 

CONTRATADA realizar as alterações ou ajustes solicitados, dentro do prazo previamente 

estabelecido. 

Em se tratando de atraso em aprovações, o prazo poderá ser prorrogado, uma vez que o 

trâmite junto aos órgãos intervenientes independe da produtividade da empresa. Para 

outras circunstâncias, o prazo poderá ser prorrogado desde que se tenha justificativa 

técnica para tal, e que atenda aos casos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Todos os equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços serão de 

responsabilidade da CONTRATADA. A empresa é responsável integralmente por 

quaisquer danos físicos ou materiais, nos equipamentos ou funcionários, que possam vir 

a serem provocados. 

A CONTRATADA deverá ser responsável pelo fornecimento e utilização de equipamentos 

de proteção de seus colaboradores, de acordo com as normas e exigências para 

atividade. 

Deverão ser considerados como partes integrantes do projeto todos os detalhes de 

execução de serviços mesmo que alheios e não mencionados nas especificações, 

considerando as normas e legislações aplicáveis. 
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A CONTRATADA deverá ser possuir as documentações e qualificações jurídica, de 

regularidade fiscal e trabalhista, econômica financeira e técnica descritas no TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

Deverá garantir que o Responsável Técnico da CONTRATADA participe e/ou esteja 

ciente da execução do serviço. 

Durante a execução dos serviços, caso seja necessária a substituição do Responsável 

Técnico, a CONTRATANTE poderá fazê-lo, desde que seja por outro profissional com 

experiência comprovadamente igual ou superior à exigida neste documento e que essa 

substituição seja aprovada pelo CONTRATANTE. 

Empregar mão de obra habilitada e compatível com o grau de especialização de cada 

serviço, fornecer e manter atualizado o “Diário de Obra” para acompanhamento dos 

serviços. 

Remover, desmontar, retirar, desinstalar todos os componentes e instalações existentes 

que se fizerem necessárias para a execução dos serviços. 

Submeter à aprovação da CONTRATANTE, antes do início dos serviços, o plano de 

execução e o cronograma detalhado dos serviços, elaborados de conformidade com o 

cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento. 

Submeter previamente à aprovação da CONTRATANTE eventuais ajustes no cronograma 

e plano de execução dos serviços, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o 

desenvolvimento dos trabalhos. 

Responsabilizar-se por quaisquer erros anomalias ou vícios identificados(s) no objeto nos 

projetos. 

Cumprir as leis e regulamentos referentes aos serviços e à Segurança Pública, bem como 

as normas da ABNT, as NRs e às exigências do CREA/CAU/CFT. 

Reparar, corrigir, remover e substituir, a suas expensas, as partes do objeto deste 

TERMO DE REFERÊNCIA em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços. 

Dar a destinação correta às embalagens a serem descartadas e ao entulho gerado de 

acordo com a legislação aplicável. 

Recuperar eventuais avarias ou defeitos causados nas dependências do Objeto em 

função da prestação de serviços. 
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Responsabilizar-se inteiramente pelos equipamentos e materiais necessários a execução 

do serviço, incluindo sua posse e guarda. 

Manter, durante a prestação do serviço, o local dos serviços permanentemente limpo, livre 

de quaisquer sujidades causada pela execução dos serviços. 

Manter seus funcionários devidamente identificados durante a execução dos serviços, 

devendo ser observadas as posturas necessárias ao relacionamento cordial e educado 

para com o CONTRATANTE e o representante por ele designado para supervisionar os 

trabalhos. 

Manter um técnico responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com a CONTRATANTE sobre assuntos 

relacionados ao serviço. 

Utilizar equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os serviços e 

empregar aos métodos de trabalho mais eficientes e seguros, de acordo com as normas 

vigentes, e especificações fornecidas. 

Substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do CONTRATANTE, 

apresentarem comportamento inadequado ou, em algum momento, desrespeitarem as 

condições a eles inerentes. 

Permitir e facilitar, no local de execução dos serviços, o trabalho de terceiros autorizados 

pela Fiscalização. 

Disponibilizar, além dos materiais especificados neste TERMO DE REFERÊNCIA, todas 

as ferramentas necessárias para a execução dos serviços, responsabilizando-se, ainda, 

por sua guarda e transporte. 

Observar o cumprimento de todos os prazos, condições exigidas, datas, horários 

estabelecidos e comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

referente à prestação de serviços e/ou Objeto. 

Manter, durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo 

empregatício com o CONTRATANTE. 
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Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 

nos locais execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços 

executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados. 

A CONTRATADA não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso 

fortuito ou força maior. 

Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, 

ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI e coletiva EPC, caso necessário a seus 

funcionários. 

Transportar, sempre que necessário, as suas expensas, seus funcionários, peças, 

ferramentas e equipamentos até as dependências da contratante, além de manter limpos 

e inalterados os locais onde atuar. 

Caso a CONTRATANTE constate qualquer negligência ou irregularidade na execução dos 

serviços por parte da contratada, cuja solução demande materiais e/ou mão de obra, 

estas serão fornecidas pela contratada sem ônus para a contratante. 

A CONTRATADA deverá isolar as áreas onde serão realizados os trabalhos, proibindo a 

entrada e passagem de pessoas, para garantir a segurança de transeuntes. 

Deixar livre de restos/entulhos os locais ao final da instalação/realização dos serviços. 

A CONTRATADA deverá dar plena e total garantia dos equipamentos e acessórios 

fornecidos pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, responsabilizando-se, dentro deste 

prazo, por qualquer defeito de projeto, material, fabricação e funcionamento 

(desempenho), sem que isto acarrete a cobrança de qualquer custo adicional para a 

contratante, e se comprometerá ainda a manter estoque de todos os sobressalentes 

necessários para reparo e a garantia do bom funcionamento dos equipamentos para 

entrega num prazo máximo de 48 horas após seu pedido. 

No caso de falhas no (s) equipamento (s) ou estrutura durante o período de vigência da 

garantia, a contratante comunicará ao fornecedor que se obriga a efetuar o reparo ou a 

reposição imediata dos elementos defeituosos, sem qualquer ônus para a contratante.  
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O prazo para reparo e/ou conserto do (s) equipamento (s) danificado (s) será de até 05 

dias corridos a contar da notificação. 

Os custos de transportes, alimentação, estadia, bem como qualquer outra despesa para a 

prestação dos serviços, serão por conta do vencedor da proposta, sem qualquer ônus 

para o Município de Canelinha.  

Em caso de não aceitação da entrega dos serviços, a CONTRATADA deverá refazer os 

trabalhos, dando prioridade aos serviços já executados e rejeitados. 

A CONTRATADA se obriga a atender todos os pedidos efetuados através de Autorização 

de Fornecimento - AF durante a vigência deste contrato, independentemente da 

quantidade solicitada e mesmo que a entrega dos produtos/mercadorias esteja prevista 

para data posterior a do vencimento do Contrato, sendo que cada fornecimento deverá 

ser efetuado mediante Autorização de Fornecimento. 

Os quantitativos indicados no TERMO DE REFERÊNCIA são estimados e servem como 

referência, podendo o Município suprimir ou aditivar nos termos da Lei Licitatória em 

conformidade com suas necessidades. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.  

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento a solução exige a 

contratação de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto pretendido. 

O objeto da contratação trata-se de serviços no âmbito da engenharia, imprescindíveis 

para as atividades de melhoria, cuja forma de contratação é prática comum do mercado, 

já amplamente realizada tanto na municipalidade e em outros órgãos. 

Assim sendo analisaram-se contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e 

entidades, por meio da consulta a outros editais disponíveis em plataformas eletrônicas 

de licitações, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias ou inovações 

que melhor atendessem às necessidades da contratação. 

Para os custos de materiais e equipamentos são acompanhados de pesquisa de 

mercado, preferencialmente em conjunto de bases padronizadas que permitam 

atualizações e/ou referência para orçamentos compatíveis com o processo  
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de licitação da execução do projeto, tais como tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e/ou similares. 

Para materiais e equipamentos cuja descrição não foi possível equivaler aos listados em 

tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI) e/ou similares, os orçamentos foram realizados por meio de cotação junto 

empresas por e-mail e pesquisa junto ao banco de preços do 

www.portaldecompraspublicas.com.br / e no www.diariomunicipal.sc.gov.br.  

5. DAS QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

Os valores estimados para a contratação serão discriminados no presente processo, 

estimados a almejar o valor total de R$ 207.807,77 (Duzentos e sete mil, oitocentos e 

sete reais e setenta e sete centavos). 

 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida e valores estimados constam 

no ANEXO do presente documento. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

O presente estudo, refere-se à prestação de serviços para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE BOMBEAMENTO DE ÁGUA PARA 

ABASTECIMENTO PÚBLICO, de acordo com especificações e condições estabelecidas 

nos anexos do Edital, que será utilizada em atividades em prol da melhoria condições de 

vazão, reduzindo ocorrências relacionadas a diminuição de água bruta para o tratamento. 

7. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos 
artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.  
 
O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global. 
A contratação tem natureza de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, 
inciso XXI, alínea ‘a’, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Para prestação dos serviços, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II e do att. 
67, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações devem seguir o princípio do 

parcelamento, desde que seja viável tecnicamente e vantajoso economicamente. Esse 

princípio considera a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o 

dever de ampliar a competição e evitar a concentração de mercado. 

No entanto, não devemos aplicar o parcelamento nesta contratação, pois dividir o objeto 

resultaria em perda de economia de escala e inviabilidade técnica, aumentando o trabalho 

de fiscalização devido à falta de padronização. 

Além disso, contratar mais de uma empresa poderia dificultar a responsabilização por 

sinistros inesperados e, sendo uma obra de infraestrutura, as empresas especializadas 

nesta área atendem aos requisitos de pavimentação e sinalização simultaneamente. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se garantir que a proposta escolhida seja a que ofereça a contratação mais 

vantajosa para o Município. 

A presente contratação possibilitará o cumprimento das atividades da autarquia, 

viabilizando o atendimento satisfatório da demanda dos usuários, bem-estar de cada 

cidadão e consequentemente um melhor resultado ao desenvolvimento do abastecimento 

de água do Município. 

É relevante constar que os resultados pretendidos a todos os níveis (economicidade, 

aproveitamento de recursos) estão atrelados ao atendimento da necessidade existente e 

da formatação da contratação, no sentido que estão previstos nos demais tópicos deste 

estudo.  

Os resultados pretendidos também vão atender às demandas contínuas da Autarquia, 

garantindo a continuidade, melhoria e expansão dos serviços aos munícipes, oferecendo 

melhores condições de operação dos sistemas ou mesmo visando ampliações, garantindo 

um atendimento de maior qualidade ao público, aumentando a eficiência na prestação, na 

manutenção e na operação dos sistemas de saneamento básico pela Autarquia. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PRÉVIAMENTE AO CONTRATO 

O CONTRATANTE indicará com precisão o local a ser executado o serviço, além de 

indicar o fiscal que acompanhará o mesmo. 

O CONTRATANTE emitirá Ordem de Serviço para o início dos trabalhos quando 

solicitados, definindo claramente o escopo, objetivos, requisitos técnicos e critérios de 

avaliação para cada etapa do projeto, detalhar as especificações de cada serviço, 

incluindo prazos e condições para a entrega dos produtos e serviços, acompanhar a 

execução de cada contrato, garantindo que as etapas sejam cumpridas conforme o 
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cronograma e as especificações técnicas, realizar reuniões periódicas com para monitorar 

o progresso e resolver quaisquer problemas que possam surgir, implementar mecanismos 

de controle e fiscalização para garantir a conformidade com os termos do contrato e a 

qualidade dos serviços prestados, manter uma documentação detalhada de todas as 

fases da contratação, a fim de garantir a transparência e a rastreabilidade do processo. 

O CONTRATANTE providenciará conta para a garantia do contrato, conforme Edital, que 

será repassada ao vencedor após o certame e previamente à assinatura do contrato. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a 

perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 

proposta.  

12. IMPACTOS AMBIENTAIS  

Para a contratação não há previsão de eventual impacto ambiental direto. Contudo, caso 

durante a execução observe-se necessário executar alguma das medidas mitigadoras, 

haverá então a possibilidade de novas contratações para dirimir os efeitos causados por 

possíveis impactos ambientais.  

Os projetos e serviços a serem elaborados pela empresa Contratada deverão observar as 

boas práticas e o atendimento da legislação ambiental. 

Embora não sejam esperados impactos ambientais, obras tipicamente correlacionadas ao 

saneamento, em especial a execução de projetos de redes de distribuição de água e 

serviços correlatos, tendem ao emprego de maquinário e equipamentos pesados, no qual 

as atividades podem desenvolver impactos ambientais significativos.  

Embora a área de intervenção esteja inserida no ambiente urbano já consolidade, não 

situando-se adjacente a corpos hídricos e não se preveja supressão de vegetação, 

comumente alguns dos principais impactos ambientais causados por esses serviços 

podem estar relacionados à: 

a. Erosão do solo: uso de maquinas pesadas pode resultar em remoção da vegetação 

e na compactação do solo, levando à erosão do solo. Isso pode prejudicar a 

qualidade do solo, causar assoreamento de rios e riachos, e diminuir a fertilidade 

do solo. 
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b. Poluição do ar: as máquinas de construção frequentemente operam usando 

combustíveis fósseis, liberando poluentes atmosféricos como óxidos de nitrogênio, 

dióxido de enxofre e partículas em suspensão. Isso contribui para a poluição do ar 

e pode afetar a qualidade do ar nas áreas circundantes. 

c. Poluição da água: vazamentos de óleo, combustíveis e produtos químicos 

hidráulicos das máquinas podem contaminar corpos d'água próximos. Além disso, 

a movimentação de solo durante a execução do trabalho pode carregar sedimentos 

e poluentes para rios e lagos, prejudicando a qualidade da água. 

d. Ruído e perturbação: as operações de construção podem ser barulhentas, 

causando perturbação para os ecossistemas e para as comunidades locais. O 

ruído constante pode afetar a fauna, especialmente espécies sensíveis ao ruído, e 

pode levar a problemas de saúde nas comunidades humanas circundantes. 

Para mitigar esses impactos, é essencial adotar práticas de construção sustentável, como 

a redução do consumo de recursos, o uso de tecnologias mais limpas e eficientes, a 

implementação de medidas de controle de poluição e a consideração cuidadosa dos 

impactos ambientais antes e durante os futuros processo dos trabalhos. 

13. ANÁLISE DE RISCO 

Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco 

identificado, define-se a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 

responsáveis por ação.   

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação 

conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível 

do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e 

gestão do contrato.   

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos 

serviços identificados e classificados neste documento, tendo-se em conta que a presente 

peça faz parte do planejamento e gestão do contrato do processo, ato formal da 

contratação. 

Tabela 1: Relação de síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços. 

ITEM RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 
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01 
Estimativa de preço em desacordo com os 

preços praticados no mercado. 
Baixo Alto 

02 
Subdimensionar a quantidades necessárias à 

execução das atividades. 
Baixo Alto 

03 Falha na elaboração do termo de referência. Baixo Alto 

04 Estudos preliminares deficientes. Baixo Alto 

05 
Ausência de designação formal do agente de 

contratação ou pregoeiro. 
Baixo Baixo 

06 Ausência de publicação do edital. Baixo Médio 

07 Falta de publicidade do ato administrativo. Baixo Alto 

08 
Restrição da competitividade, impugnação do 

edital. 
Baixo Baixo 

09 

Licitação fracassada, deserta ou contratação 

deficiente, gastos com processo licitatório 

ineficiente. 

Baixo Alto 

10 
Não apresentação de garantias ou garantias 

insuficientes. 
Médio Alto 

11 Contratação e execução deficiente do objeto. Baixo Baixo 

12 Execução em desacordo com o contrato. Médio Alto 

13 
Descumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com FGTS. 
Médio Alto 

14 Não reposição de mão de obra ausente. Médio Alto 

15 
Incapacidade de empresa vencedora em 

executar o contrato. 
Médio Alto 

16 Prorrogação não vantajosa. Baixo Alto 

17 

Desequilíbrio do contrato, percentuais 

superiores aos fixados na norma, jogo de 

planilha. 

Médio Alto 

18 
Não retenção dos valores dos impostos, 

encargos patronais e da conta vinculada. 
Baixo Médio 

19 

Rito processual inadequado ou que não 

oferece garantias do contraditório e ampla 

defesa. 

Baixo Alto 

20 
Não observar se o(s) requisito(s) do contrato 

foi(ram) plenamente atendidos. 
Baixo Alto 

 

Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que 

possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de 
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que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação, a 

considerar: 

Tabela 2: Relação de síntese das ações preventivas e contingência frente aos riscos. 

ITE

M 
RISCO: Estimativa de preço em desacordo com os preços praticados no mercado. 

01 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplando revisão do projeto básico e das fontes de 

pesquisas de preço, antes da publicidade do Edital. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Complementação de informações. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

02 

RISCO: Subdimensionar a quantidades necessárias à execução das atividades. 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplando unidade de medida, quantidade e prazo de início 

e conclusão. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Complementação de informações. 

RESPONSÁVEL: Diretor Geral. 

03 

RISCO: Falha na elaboração do termo de referência. 

DANO: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos 

com processo licitatório ineficiente. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos 

necessários para o termo de referência. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Corrigir as deficiências detectadas no termo de referência. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

04 

RISCO: Estudos preliminares deficientes. 

DANO: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos 

com processo licitatório ineficiente. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos 

necessários para os estudos preliminares. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

AÇÃO DE Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares. 
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CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

05 

RISCO: Ausência de designação formal do agente de contratação ou pregoeiro. 

DANO: Atraso na contratação do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Identificar no processo, ato formal da autoridade competente 

designando o agente ou pregoeiro. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Providenciar o ato de designação formal do agente ou pregoeiro. 

RESPONSÁVEL: Diretor Geral. 

06 

RISCO: Ausência de publicação do edital. 

DANO: Anulação dos atos praticados. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando este item. 

RESPONSÁVEL: 
Agente de contratação e/ou Pregoeiro e/ou Diretor(a) de 

Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Providenciar a publicação e reiniciar a contagem do prazo de 

apresentação da proposta. 

RESPONSÁVEL: 
Agente de contratação e/ou Pregoeiro e/ou Diretor(a) de 

Compras/Contratos. 

07 

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo. 

DANO: Descumprimento de formalidade legal. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando este item. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de 

publicidade. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

08 

RISCO: Restrição da competitividade, impugnação do edital. 

DANO: Atraso ou anulação da licitação. Custos para a Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Submissão do processo a análise da Procuradoria Jurídica. 

Verificar a existência de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

RESPONSÁVEL: 
Agente de contratação e/ou Pregoeiro e/ou Diretor(a) de 

Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou 

restritivas. 

RESPONSÁVEL: 
Agente de contratação e/ou Pregoeiro e/ou Diretor(a) de 

Compras/Contratos. 

09 
RISCO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com 

processo licitatório ineficiente. 
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DANO: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos 

com processo licitatório ineficiente. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos 

necessários para os documentos do Edital. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Corrigir as deficiências detectadas nos documentos do Edital. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos, Área técnica. 

10 

RISCO: Não apresentação de garantias ou garantias insuficientes. 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Exigir, como condição para início dos serviços, garantias de 

execução contratual  para cobertura  de  despesa  pelo  

inadimplemento  de obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

prejuízos a terceiros. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Retenção de valores correspondentes a garantia até sua 

efetivação. 

Execução da apólice de seguro. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

11 

RISCO: Contratação e execução deficiente do objeto. 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplando unidade de medida, quantidade e prazo de início 

e conclusão. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Complementação de informações. 

RESPONSÁVEL: Diretor Geral. 

12 

RISCO: Execução em desacordo com o contrato. 

DANO: 
Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da 

Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: Notificar e solicitar a resolução imediata. 

RESPONSÁVEL: Fiscalização da obra. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Aplicar sanções previstas no contrato. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

13 
RISCO: Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS. 

DANO: Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da 
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Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Realizar verificação mensal de comprovação de quitação das 

obrigações trabalhistas e sociais. 

RESPONSÁVEL: Comissão de fiscalização. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Reter créditos, em valores correspondentes à inadimplência e 

efetivar pagamento diretamente ao beneficiário e, demostrada a 

incapacidade, assunção do contrato. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

14 

RISCO: Não reposição de mão de obra ausente. 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: Notificar imediatamente à contratada para reposição. 

RESPONSÁVEL: Comissão de fiscalização. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Promover a glosa do valor na nota fiscal. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

15 

RISCO: Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato. 

DANO: 
Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da 

Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Realizar verificação mensal de comprovação de quitação de 

salários e benefícios. 

RESPONSÁVEL: Comissão de fiscalização. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Reter créditos, em valores correspondentes à inadimplência e 

efetivar pagamento diretamente ao beneficiário e, demostrada a 

incapacidade, assunção do contrato. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

17 

RISCO: Desequilíbrio do contrato, percentuais superiores aos fixados na norma, 

jogo de planilha. 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e supressões 

de quantidades. Adotar controles adicionais como: sistemas, 

planilhas. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de 

ressarcimento. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

18 

RISCO: Não retenção dos valores dos impostos, encargos patronais e da conta 

vinculada. 

DANO: Responsabilização subsidiária a substituição tributária. 
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AÇÃO PREVENTIVA: 
Certificar-se dos percentuais e valores que deverão ser retidos, 

de acordo com o Código Tributário, bem como encargos sociais. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Reter e enviar os valores para seus respectivos destinos. 

RESPONSÁVEL: Setor de administração. 

19 

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório 

e ampla defesa. 

DANO: Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Estabelecer, mediante normativa interna, os ritos do processo 

administrativo disciplinar. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada. 

RESPONSÁVEL: Diretor(a) de Compras/Contratos. 

20 

RISCO: Não observar se o(s) requisito(s) do contrato foi(ram) plenamente 

atendidos. 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Verificar a inexistência de processo trabalhista, pendências 

trabalhistas e ressarcimentos. 

RESPONSÁVEL: Comissão de fiscalização. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 

Notificar a contratada para regularizar as pendências, comunicar 

a seguradora, reter valores até o limite do ressarcimento. 

RESPONSÁVEL: Comissão de fiscalização. 

 

14. FISCAL DO CONTRATO 

A servidora Daiani Espindola, será a responsável pela fiscalização do contrato. 

15. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO 

O servidor Dagoberto Pagnussatti, Engenheiro Civil, será o responsável técnico pela 

fiscalização das obras. 

16. GESTOR DO CONTRATO 

O Sr. Ricardo Orlando, Diretor do SEMAIS será o gestor do contrato. 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Finalizado este estudo técnico preliminar, os elementos apresentados pelo planejamento 

indicam declarar viável esta contratação, considerada objeto comum e a única alternativa 
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a fim de garantir a as melhorias necessárias ao Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

operados pelo SEMAIS Canelinha. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviço de mão-de-obra, com fornecimento 
de materiais necessários para CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE BOMBEAMENTO DE 
ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO para a Estação de Tratamento de Água do 
Semais, conforme Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma 
físico Financeiro, ART e demais anexos do Edital. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NESCESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O setor de saneamento básico é de importância vital para que o estado de Santa Catarina 

e o município atinjam melhores níveis de saúde pública, contribuindo para a melhoria de 

qualidade de vida de todos os habitantes. 

A falta de saneamento básico pode expor a coletividade a uma série de doenças, 

alterando a saúde da população, devido à propagação de doenças transmitidas através 

da veiculação hídrica, tais como, hepatite, gastroenterite, febres tifoides e paratifoide, 

cólera e parasitoses. 

No interesse da Lei Federal 11.445/2007 e atualizações os serviços públicos de 

saneamento básico deverão prestados com base em princípios fundamentais, podendo 

citar a articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da 

saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria 

da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante. 

Os Sistema de Abastecimento de Água (SAA) estão abrangidos nos serviços públicos de 

saneamento básico, os quais são complementados pelos eixos de esgotamento sanitário, 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas. 

O SAA é constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição. 

Sua operação deve considerar a distribuição de água tratada 24 horas por dia, todos os 

dias do ano, sem interrupção. A sua manutenção e melhorias garantirão a confiabilidade 

dos equipamentos para a sustentabilidade do processo de distribuição de água tratada. 

Visando realizar melhorias nas atividades de adução de água bruta, reduzindo as 

ocorrências relacionadas a baixa vazão e velocidade, irá executar melhorias relacionadas 
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a implantação e execução de uma Estação de Recalque de Água Bruta (ERAB) situada 

no sistema de abastecimento de água na região da sede urbana do município de 

Canelinha (SC). 

O sistema de recalque possibilita o transporte da água bruta (fluido) de uma cota inferir 

para um ponto com cota superior, por meio de bombeamento. A tubulação do sistema de 

recalque posiciona-se após a bomba de sucção e efetua o transporte do fluido para um 

ponto acima dela. 

Com a execução da ERAB e sua operação adução de água bruta situada a montante da 

Estação de Tratamento de Água (ETA), proporcionará melhores condições de vazão, 

reduzindo ocorrências relacionadas a diminuição de água bruta para o tratamento. 

Assim o projeto tem por finalidade o dimensionamento de um sistema de sistema de 

recalque afim de melhorar as condições de chegada de água bruta até a ETA, 

apresentado nos desenhos, plantas e documentos em anexo. 

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos 
artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.  
 
O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global. 
 
4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Após a assinatura do Contrato e Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar 

ao gestor do contrato da CONTRATANTE o Plano de Trabalho elaborado com base nos 

quesitos descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA no prazo de 05 (cinco) dias. 

A entrega do Plano será realizada na reunião de início do contrato até o 5º (quinto) dia 

após a assinatura do Contrato e Ordem de Serviço. Nesse momento, os materiais 

apresentados serão analisados para garantir sua adequação e validação. 

A reunião deverá ser acompanhada pelo(s) integrante(s) do corpo técnico da empresa 

CONTRATADA. 

As etapas e serviços que serão considerados durante a execução do contrato 

corresponderão aos seguintes prazos a serem iniciados após a assinatura de Contrato e 

Ordem de Serviço: 

Tabela 3: Períodos de execuções do objeto. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE PRAZO 
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1 
SERVIÇOS PRELIMINARES: mobilização de equipes e 

equipamentos, administração da obra 
dias 14 

2 
FUNDAÇÃO E ESTRUTURAS: fundação, parede, laje, 

revestimentos, esquadrias. 
dias 21 

3 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS: pavimentação, movimento 

de solo, assentamento, peças de tubulação e conexão, 

PVC/DEFOFO MPVC, ferro galvanizado, ferro fundido, 

outros. 

dias 28 

4 
SERVIÇOS FINAIS: desmobilização de equipes, 

equipamentos, finalização de contrato e entrega. 
dias 07 

 

Os custos de transportes, alimentação, estadia, bem como qualquer outra despesa para a 

prestação dos serviços, serão por conta do vencedor da proposta, sem qualquer ônus 

para o Município de Canelinha.  

Em caso de não aceitação da entrega dos serviços, a CONTRATADA deverá refazer os 

trabalhos, dando prioridade aos serviços já executados e rejeitados. 

Os quantitativos indicados no TERMO DE REFERÊNCIA são estimados e servem como 

referência, podendo o Município suprimir ou aditivar nos termos da Lei Licitatória em 

conformidade com suas necessidades. 

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 

5.1. ORÇAMENTOS 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 207.807,77 (Duzentos e sete 

mil, oitocentos e sete reais e setenta e sete centavos). 

Para a formação dos preços foram solicitados são apresentados em moeda nacional e em 

valores unitários, de todo os serviços, materiais, insumos e equipamentos necessários a 

perfeita execução das atividades, serviços, produtos e/ obras constantes no Edital e em 

ANEXO. 

Para cada custo unitário de serviço apresentado corresponde uma composição de custo 

analítico com definição de materiais, insumos, mão de obra e equipamentos, encargos 

sociais, administração local e despesas indiretas.  

Para os custos de materiais e equipamentos são acompanhados de pesquisa de 

mercado, preferencialmente em conjunto de bases padronizadas que permitam 

atualizações e/ou referência para orçamentos compatíveis com o processo de licitação da 
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execução do projeto, tais como tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (SINAPI) e/ou similares. 

Todos os orçamentos, além dos itens solicitados, devem incluir a composição do BDI 

conforme Acórdão, Curva ABC, Composição Analítica e Sintética de custos, com 

memorial de quantitativo, cronograma físico- financeiro, e demais solicitações das 

entidades participantes do processo de elaboração, aprovação e execução do projeto.  

Os memoriais deverão estar em XLS. Os custos e insumos devem estar referenciados, 

principalmente à SINAPI, devendo ser informado os respectivos códigos e o mês de 

referência. 

Para materiais e equipamentos cuja descrição não foi possível equivaler aos listados em 

tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI) e/ou similares, os orçamentos foram realizados por meio de cotação junto 

empresas por e-mail e pesquisa junto ao banco de preços do 

www.portaldecompraspublicas.com.br / e no www.diariomunicipal.sc.gov.br.  

Quando inexistirem serviços no SINAPI, a Proponente deverá realizar pesquisa 

mercadológica local para composição do custo unitário, considerando o preço médio de 

no mínimo 3 (três) cotações a serem realizadas. 

Os quantitativos de serviços devem vir acompanhados da memória de cálculo detalhada, 

inclusive com os parâmetros e critérios adotados que compõem o orçamento. Quanto aos 

itens específicos relativos à quantidade de ferros e volume de concreto das estruturas das 

unidades do sistema, assim como das fundações, dos reforços estruturais, dos blocos de 

ancoragem de tubulações, estruturas de travessias, etc, deverão ser estimadas com base 

em indicadores consagrados pela literatura técnica e confirmadas. 

5.2. PROJETO BÁSICO 

A construção deverá ser feita rigorosamente de acordo com o projeto aprovado. Toda e 

qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas 

especificações, visando melhorias, só será admitida com autorização da CONTRATADA. 

O Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de 

orientar o construtor objetivando a boa execução da obra. 

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refaze-los, quando os 

mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de 

boa técnica. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas 

determinadas por cotas, prevalecerão sempre as últimas. 

A casa de bombas deverá abrigar os conjuntos elevatórios, incluindo os elementos de 

montagem, hidráulicos e eletromecânicos complementares, os dispositivos de serviço 

para manobra e movimentação das unidades, bem como permitir facilidade de 

locomoção, manutenção, montagem, desmontagem, entrada e saída de equipamentos. 

O arranjo dos conjuntos motor-bomba deve permitir facilidade de operação e manutenção, 

obedecendo às recomendações do fabricante. 

5.2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

Deverá ser implantado canteiro de obras dimensionado de acordo com o porte e 

necessidades da obra e conforme projeto apresentado. O construtor executará a 

instalação do canteiro de obra e as instalações provisórias para fornecimento de água e 

energia elétrica. 

Durante todo o processo a obra deverá estar sempre limpa e organizada. 

5.2.2. SERVIÇOS INICIAIS 

5.2.2.1. Limpeza do terreno 

Limpeza do terreno compreende os serviços de capina, roçada, destocamento, queima e 

remoção, de modo a deixar o terreno livre de raízes, tocos de árvores ou vegetação em 

geral, de maneira que não venha a prejudicar os trabalhos ou a própria obra. 

Deve-se, no entanto, preservar as árvores existentes, e quando se situarem na área de 

construção, deverá ser consultada “a priori” a fiscalização. 

5.2.2.2. Terraplanagem 

A execução de serviço de terraplanagem consiste na conformação do patamar em que 

será construída a casa. Em toda a área de projeção da construção deverá ser feita a 

remoção de toda a camada vegetal. 

5.2.2.3. Aterros e compactações 

Os aterros deverão ser compactados em camadas de 20 cm. Se manuais, em seguida, 

deverão ser apiloadas com soquete de ferro ou de madeira com peso mínimo de 30,00kg 

e seção de 20,00x20,00cm de base, golpeando-se, em média, 30 vezes por metro 

quadrado a uma altura mínima de 50,00cm. 
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Os taludes (inclinação que limita um aterro) executados deverão ter inclinação máxima de 

45º e serão revestidos com grama; 

5.2.2.4. Canteiro de obras 

Eventualmente a instalação do canteiro de obras compreende a racionalização de onde 

serão colocados todos os componentes como barracão, bancada do armador, formas, 

betoneira, areia, pedra, ferro, materiais, entulho etc. 

5.2.3. FUNDAÇÕES 

Deverá ser constituída fundamentalmente de radier, compondo uma placa de concreto 

armado, uma laje maciça, sem interrupções. A altura da laje, a resistência do concreto e a 

armação a ser utilizada no radier deverão ser executadas com as características 

determinadas no projeto estrutural (veja o item Terraplanagem). 

5.2.3.1. Locação da obra 

A locação da obra deverá ser feita rigorosamente de acordo com os projetos de 

engenharia e/ou arquitetura. 

A locação da unidade habitacional deverá ser global, sobre um ou mais quadros de 

madeira que envolvam o perímetro de cada casa. Estes quadros deverão ser nivelados e 

fixados para resistirem à tensão dos fios de locação. Deverá ser precisa a locação dos 

elementos de fundação, pois dela depende a execução do restante da edificação. 

Deverá ser utilizado algum ponto previamente definido pelo topógrafo para que seja 

definida a locação da edificação no terreno e serão utilizados os equipamentos, 

mangueiras de nível e fio de prumo de centro. 

Para a execução do gabarito de madeira (tabeira, curral) serão utilizadas tábuas de 

madeira, de 15,00cm a 30,00cm de largura, fixadas em peças de madeira com seção de 

3,50x3,50cm (linhas, barrotes), espaçadas de 1,50m a 2,00m a uma altura mínima de 

60cm. 

As tábuas servirão de suporte para o fio de arame galvanizado 18 que definirão os 

alinhamentos necessários. Para a fixação do arame serão utilizados pregos 18x27 ou 

18x30. 

Pregar os sarrafos ou tábuas na lateral dos pontaletes. Em seguida, verificar o esquadro 

de todos os cantos. 

Travar o gabarito com mão francesa (se necessário) a fim de assegurar a perfeita 

imobilidade do conjunto. 
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As tábuas utilizadas poderão ser de 30cm de largura, sendo, assim, utilizadas em 

diversas, posteriormente, outras etapas da obra como andaimes, escoramento, caixarias 

etc. 

5.2.3.2. Estacas 

Caso o terreno se confirme instável poderão abertas brocas (estacas) de 1,50 m de fundo 

a cada 3,00 m, nos quais serão colocadas as armações de ferro de onde partirão as 

colunas. 

As armações devem sempre começar e terminar em curvas ou em “L” e no mínimo 5 cm e 

nunca em pontas. 

5.2.3.3. Impermeabilização 

Nivela-se o terreno com uma camada de brita de até 7,00 cm para fazer o nivelamento 

fino do terreno. 

Em seguida, será colocada sobre o terreno, em toda a extensão do radier, uma lona 

plástica com espessura mínima de 200,00 micras (96 kg), com função impermeabilizante 

e impede que a nata do concreto fresco desça para a brita. 

Sobre a lona poderá ser colocada uma camada de 3,00 cm de pedras para ajudá-la a 

manter-se no local e evitar que as ferragens furem a mesma. Neste caso, deverá ser 

compensada a altura da placa para que permaneça os 10,00 cm de laje. 

5.2.3.4. Armadura 

A colocação das armaduras respeitará os espaçamentos entre si, entre o fundo e as 

beiradas, que deverão ser de no mínimo 2,00 cm. Pode-se utilizar espaçadores de 

plástico ou faze-los de concreto na própria obra. 

Utilizam-se armação retangular 15,00x15,00 cm com ferro CA-50, 4,2mm. 

No caso de utilização das telas, todas as pontas devem ser dobrada para se fazer o 

engastamento (amarração). 

Poderão ser colocados ainda os arranques de ferro de 10,00 mm terminados em “L” na 

base e amarrados na malha retangular. 

5.2.3.5. Concretagem 

Após o término da montagem todos os itens são conferidos, inclusive os hidráulicos e 

elétricos pelo gabarito. 
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O nivelamento será garantido por meio de mestras metálicas ou cunhas de madeiras 

distribuídas pela laje. 

Na concretagem deve-se utilizar o concreto MPA/FCK 25, utilizando-se 1 (uma) medida 

(saco) de cimento, 2,5 medias de areia grossa, 0,9 medidas de “Brita 1” e 1,8 medidas de 

“Brita 2”. 

Executa-se o lançamento, adensamento e acabamento do concreto atentando para: 

a. Não deslocar pontos hidráulicos e elétricos ou de armação durante o processo. 

b. O prazo de validade para utilização do concreto, descrito na nota fiscal. 

c. Molhar a superfície das formas imediatamente antes do lançamento do concreto. 

d. O correto adensamento do concreto a fim de evitar vazios, observando cuidado 

para não vibrar a armadura. 

O acabamento superficial e obtido por sarrafeamento, desempenamento e acabadora 

mecânica de superfície.  

Tendo em vista a natureza da obra, ficará a critério do CONTRATANTE o acabamento, 

observando que quanto maior for a sua lisura, a baixa textura deverá permitir pouca 

aderência de argamassa para assentamentos futuros. 

5.2.4. SUPRA-ESTRUTURA 

São aquelas estruturas que estão acima do alicerce. 

5.2.4.1. Cintas (canaletas tipo “U” e “J”) 

Sobre o respaldo de toda alvenaria, será feito uma cinta nas mesmas dimensões das 

canaletas tipo “u”, caixa baixa, e levarão a seguinte armação: 

a. No primeiro piso a armação será composta de ferros estribados com dois ferros 10 

mm embaixo e dois ferros 6,30 mm em cima (negativos) – que ficarão aparentes 

para posterior amarração ou ancoragem na laje. 

O concreto utilizado deverá apresentar uma resistência à compressão de 15 MPa após 28 

dias de execução. 

As paredes que servirem de suporte para a laje, terão a última fiada anterior às lajes em 

blocos canaleta tipo “J” nas dimensões determinadas no projeto estrutural e também 

preenchidos com concreto e ferragem conforme o mesmo projeto. 
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Os blocos tipo “J” poderão ser substituídos por blocos de concreto tipo “U” cortados em 

um de seus lados de maneira que se transformem em blocos tipo “J”. 

5.2.4.2. Vergas e contra-vergas 

São reforços estruturais em portas, janelas, aberturas em paredes de alvenaria, que 

visam a distribuição de cargas evitando-se o aparecimento de trincas. As vergas ficam 

sobre o vão e as contravergas ficam abaixo da abertura. 

Em vãos de até 2,00 metros pode-se utilizar blocos canaleta tipo “U”. 

Em todos os vãos de portas e janelas, serão executadas vergas e contra-vergas de 

concreto armado, com comprimento mínimo de 30,00 cm para cada lado do vão sobre o 

qual está sendo executada. 

As vergas terão as medidas das canaletas tipo “U”, caixa alta, e levarão armação de três 

ferros de 8,00 mm ou treliça. As contra vergas terão as medidas das canaletas tipo “U”, 

caixa alta, e levarão armação de três ferros de 6,30 mm ou treliça. 

5.2.4.3. Pilares 

Na alvenaria estrutural os pilares serão executados dentro dos blocos com a colocação de 

ferro de 8,00 mm, amarrados desde o arranque até a cobertura.  

Os demais pilares serão dimensionados e locados de acordo com o projeto estrutural. O 

concreto utilizado deverá apresentar uma resistência à compressão de 15 MPa após 28 

dias de execução. 

5.2.4.4. Paredes 

Assentar, nivelar e aprumar os blocos estratégicos, conforme a planta de primeira fiada e 

a referência de nível determinada na etapa de preparação, utilizando-se a linha ou linha 

com pó colorido para marcar sobre o pavimento a direção das paredes. Lembrar-se de 

marcar as portas. 

A primeira fiada será de fundamental importância na hora do esquadrejamento do reboco, 

pois se correta, servirá de guia. 

A primeira camada de assentamento, deve ser feita, com tijolos homogêneos, de mesma 

medida e bom esquadro, selecionados. 

O levantamento da alvenaria estrutural deve sempre começar pelos cantos e terminar no 

meio das paredes a fim de que as propriedades estruturais se conservem, já que o canto 

é reforçado por um pilar e no meio das paredes geralmente há uma janela. 
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5.2.4.5. Gabaritos 

A fim de se evitar aborrecimentos na hora de colocar os batentes, recomenta-se utilizar 

gabaritos nas portas. 

Nas janelas sucede o mesmo, já que na hora da colocação das esquadrias, as janelas 

podem estar fora de alinhamento, esquadro. 

5.2.4.6. Levantamento dos tijolos 

Inicialmente deve ser feita a regularização da base de assentamento com uma argamassa 

na base de 1:3. 

O levantamento da alvenaria estrutural deverá ser realizado com Bloco de Concreto 

Estrutural 14,00x19,00x39,00 cm e cobogós vazados de concreto com dimensões 

retangulares. 

Deverá ser procedido a começar pelos cantos e terminar no meio das paredes a fim de 

que as propriedades estruturais se conservem, já que o canto é reforçado por um pilar e 

no meio das paredes geralmente há uma janela. 

A espessura final das paredes, deverá ter no máximo a medida do tijolo acrescida de 1,00 

cm de cada lado, assim um tijolo com 14,00 cm terá uma parede finalizada em no máximo 

16,00 cm. 

5.2.4.7. Enchimento das colunas 

As colunas deverão ser preenchidas em duas etapas:  

a. Metade da altura da parede; e  

b. Topo. 

Antes do grauteamento da primeira etapa vertical, deve-se fazer a limpeza no interior dos 

furos dos blocos para a retirada do excesso de argamassa de Assentamento. 

Para facilitar o enchimento das colunas pode-se utilizar como instrumento um cano de 

100,00 mm tapado em um dos lados com corte enviesado (45º) na outra ponta do 

tamanho aproximado da coluna que se pretende preencher. 

O enchimento deverá ser realizado com graute, concreto com pedrisco, agregados, com 

características fluídicas, uniforme e alta resistência. Essa operação deve ser realizada, 

aproximadamente, a cada 6 fiadas. 

Utilizar a régua-prumo-nível de maneira constante para verificar alinhamento e prumo da 

alvenaria. 
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5.2.4.8. Nivelamento 

É necessário que seja feito o nivelamento da última camada de tijolos, vigas, cinta de 

amarração, antes da colocação da laje, afim de se evitar declives que engrossarão o 

reboco do teto ou mesmo que serão denunciados durante a colocação das cerâmicas nas 

paredes além do prejuízo ao pé direito que poderá ficar esteticamente comprometido. 

5.2.4.9. Segurança 

Em qualquer trabalho que se exija a utilização de andaimes, deverão os trabalhadores 

utilizar a cinta de paraquedista juntamente com as cordas de fixação além da amarração 

dos andaimes às paredes. 

Fica ainda obrigado o trabalhador a utilizar capacete a partir do momento que pisar dentro 

da obra.  

Será ainda obrigatório o uso dos óculos de proteção em todos os serviços que houver 

respingos ou quebra de estruturas em geral. 

Os equipamentos serão fornecidos pela contratante sem qualquer ônus e serão de 

responsabilidade do Empreiteiro/Mestre de obras a sua utilização. 

5.2.5. LAJE 

Na construção civil, são estruturas planas e horizontais geralmente em concreto armado, 

apoiadas em vigas, cintas, pilares, que sustentam ou dividem os pavimentos da 

construção. 

Será optado por laje de concreto armado maciça, como sendo uma placa de concreto 

armado, cuja função é resistir esforços de compressão e de tração em edificações. Esse 

tipo de laje é moldado in loco e, além disso, não possui em sua composição nenhum outro 

material que não seja aço e concreto. 

5.2.5.1. Ancoragem 

É recomendável que ocorra uma boa ancoragem das vigotas, treliças, na viga de concreto  

ou cinta de nivelamento. Esta ancoragem proporciona uma união entre a laje e a viga ou 

cinta, evitando-se fissuras ou rupturas nestes pontos da estrutura. 

5.2.5.2. Escoramentos e contra-flecha 

Escoramento ou Cimbramento são as estruturas provisórias, destinadas a auxiliar as 

vigotas pré-fabricadas a suportar a carga de trabalho (vigotas, lajotas, ferragens 

auxiliares, concreto, pessoas, etc.) durante a montagem da laje e período de cura do 
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concreto, recomenda-se o espaçamento de 1,00 m (laje com cerâmica) a 1,30 m (laje com 

EPS) entre as escoras para vigotas T8; 

As formas podem ser constituídas de madeiras, tábuas, chapas compensadas ou chapas 

de aço e vão servir como base até que o concreto atinja a resistência especificada. As 

escoras das formas também podem ser constituídas de madeira ou metal. 

a. Flecha: é o maior deslocamento vertical do plano da laje. Este valor deverá 

respeitar os limites prescritos pela norma NBR 6118; 

b. Contra flecha: é o deslocamento vertical intencional aplicado nas vigotas pré-

fabricadas durante a montagem das mesmas, por meio do escoramento, contrário 

ao sentido da flecha. 

A ausência do contra flecha poderá resultar em trincas no reboco. 

Se o vão a ser vencido pela laje for menor que 3,40 m, coloque uma fileira de pontaletes 

para escorar as vigotas.  

Se o vão for maior (3,40 m a 5 m), escore as vigotas com duas fileiras de pontaletes. Nos 

dois casos, os pontaletes devem ser um pouquinho mais altos que as paredes. A laje 

deve ficar levemente curvada para cima, formando a contra flecha, recomendada pelos 

fabricantes. 

5.2.5.3.  Armaduras 

Sobre todas as paredes serão colocadas armações com três ferros de 6,30 mm ou treliça 

cuja finalidade são amarrações ou ancoramentos. Assim, as ferragens devem sempre que 

possível terminar em “L”.  

Caso venha a utilizar telas soldadas, faça o engastamento perimetral onde utilizou-se as 

treliças.  

Para tanto, dobra-se a ponta das malhas em 5,00cm, nos cantos em que se posicionarão 

no perímetro, ancorando-as, desta forma, na armação perimétrica. 

5.2.5.4. Balanços 

Pequenos balanços como beirais podem ser construídos colocando-se armaduras 

negativas. 

5.2.5.5. Concretagem 

Uma vez inicializada a concretagem de uma laje esta deverá ser terminada no mesmo 

dia. Não deverão ser feitas emendas em laje.  
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Se por motivos de força maior tiver que ser feita, então esta será efetuada sobre as 

paredes. 

Antes da concretagem, a laje deverá ser molhada para evitar que os blocos cerâmicos 

retirem água do concreto. Deve-se verificar a altura da capa do concreto estando no 

mínimo ser de 4,00 cm a 2,00 cm para cada lado da armação. 

Antes de iniciar o processo deverá ser verificado o escoramento com espaçamento e 

contra flecha recomendado, conferido o nivelamento da laje após a montagem e 

escoramento. 

Certificando-se a espessura de concreto a ser lançada sobre a laje e as condições de 

instalação dos blocos de alvenaria bem juntos, vedar as fôrmas laterais e por debaixo 

entre as paredes e a laje evitando vazamentos do concreto. 

Durante a concretagem acompanhar o lançamento do concreto e garantir a aplicação na 

espessura contratada. 

A laje ou lastro deverá ser molhado por 24 horas antes da aplicação do contra piso. Será 

utilizada argamassa de cimento e areia no traço 1:4 que será aplicada sobre o lastro, 

estendendo-a com auxílio de régua e deixando-a completamente alinhada e uniforme.  

Deve ser impedida a passagem sobre o cimentado, durante dois dias no mínimo, após a 

execução do piso. A cura será feita conservando-se a superfície úmida durante sete dias. 

A retirada de escoramento deverá acontecer 28 dias após a data da concretagem. Evite 

assim o aparecimento de trincas. As escoras deverão ser retiradas do centro do vão para 

as laterais. 

5.2.5.6. Impermeabilização 

Deverá ser realizada impermeabilização da laje com objetivo de proteger a superfície de 

alvenaria da ação da água, decorrente de vapores, umidade, lavagens, intempéries ou 

chuvas. 

Deverão ser observadas as disponibilidades nos comércios e definidas a critério do 

Contratante, sendo recomendadas. 

a. Manta asfáltica: tem grande resistência mecânica e à abrasão e é um dos sistemas 

mais utilizados no Brasil. Ela é vendida em rolos e deve ser instalada por 

profissionais especializados, com a ajuda de um maçarico; 
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b. Manta líquida: muito indicada para lajes e coberturas, aguenta movimentações e 

pode ser exposta diretamente às ações do tempo. Tem textura parecida com tinta e 

sua aplicação é mais fácil do que a manta asfáltica; 

5.2.6. ESQUADRIAS 

Chama-se de esquadrias a qualquer tipo de caixilho utilizado na obra, tipo janelas, portas, 

seja de metal, madeira, PVC etc. 

5.2.6.1. Portas 

As portas devem ser maciças e impermeáveis para suportar as intempéries, com vão livre 

de 100,00 cm de composição de material metálico, tipo aço, alumínio e/ou outros. 

5.2.6.2. Janelas 

Deverá ser observada a localização dos trechos das estruturas vazadas de cogobós em 

concreto, deve-se observar o caminho dos ventos, de forma que haja uma entrada e uma 

saída para que o ambiente ventilado. 

5.2.7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Projetos relacionados as instalações elétricas não compõem o presente documento e 

deverão ser objeto de contratação de especializada, trata-se de um trabalho que exige 

técnica, preparo e atenção. 

5.2.8. DRENAGENS 

A drenagem constitui o processo de remoção dos excessos de água das superfícies, 

telhados, pisos por meio de escoamento para calhas, tubos, valas, fossos etc. instalados 

na superfície ou nas camadas subterrâneas. 

Considerando a montagem e desmontagem, bem como operação dos conjuntos motor-

bomba poderá ser esperado o vazamento de água sobre piso interno da casa de bombas. 

Para tanto, o caimento do piso deverá ser de no mínimo 1,00%, segue em direção a 

abertura de dreno posicionada na parede dos fundos da casa, que deverá encaminhar 

eventuais água ao dreno do gramado ou caixas de areia, ou ainda no sentido da calçada, 

por meio de tubos de PVC conduzem toda a água para o meio fio. 

5.2.9. ACABAMENTOS 

Para se evitar infiltrações vindas do lado externo, principalmente onde as chuvas são 

intensas e acompanhadas de ventos fortes, é recomendável que se faça 
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impermeabilizações no perímetro da casa de bomba tanto do lado de dentro como do lado 

de fora, utilizando-se aditivo impermeabilizante hidrofugante adicionado a argamassa. 

A argamassa utilizada para reboco externo terá o traço T9 (1:6+AP+IP), um saco de 

cimento, seis de areia mais o os aditivos plastificantes e aditivo impermeabilizante 

hidrofugante. Trata-se de um reboco de impermeabilização. 

A argamassa utilizada para reboco interno será a composição T5 (1:6:AP), um saco de 

cimento, seis de areia mais os aditivos plastificantes substituto do cal. Tem-se ainda 

utilizado a composição 1:10 de cimento, areia média fina respectivamente e aditivo 

plastificante substituto do cal. 

Posteriormente a superfície a ser pintada sem buracos, trincas e limpa e livre de poeira, 

graxas, óleos, mofo e vazamentos. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, 

raspando ou escovando a superfície. 

Manchas de gordura ou graxa devem ser eliminadas com solução de água e detergente. 

Em seguida, enxaguar e aguardar a secagem, partes mofadas devem ser eliminadas 

lavando a superfície com água sanitária.  

Se necessário corrigir imperfeições maiores existentes na superfície a ser pintada com o 

uso dos mesmos materiais componentes da superfície, tais como argamassa, gesso, etc. 

5.2.10. LIMPEZA FINAL 

A obra será entregue completamente limpa, após o término dos serviços, será feita a 

limpeza total da obra com cerâmicas e azulejos totalmente rejuntados e lavados, com 

aparelhos, vidros, bancadas e peitoris isentos de respingos. 

As sujidades de origem mineral como os respingos de cimento, rejuntes, como óleo e 

graxa, poderão ser facilmente eliminados com produtos ácidos como detergentes com ph 

inferior a 7, limpa pedras, amoníaco, ácido muriático diluído em 5x1 (cinco partes de água 

por uma de ácido muriático). Mas cuidado, a aplicação deve ser localizada, sob pena de 

danificar o esmalte das cerâmicas.  

Toda gordura, graxa pode ser retirada com este composto. Produtos alcalinos, com ph 

entre 7 e 14 removem todo tipo de sujidade pesada a exceção das sujidades de origem 

mineral. 

O hipoclorito de sódio pode ser utilizado como desinfetante, para eliminar, bolor, mofo, 

limo dos rejuntes, da parede, cimentado. 
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Todos os aparelhos, esquadrias, ferragens e instalações deverão ser testados e 

entregues em perfeitas condições de funcionamento.  

Deverá ser removido todo o entulho ou detritos ainda existentes. 

5.2.11. OUTROS 

Casos omissos no presente documento, não isentam a CONTRATADA de quaisquer 

responsabilidades, a qual deve  

ater-se as normas, legislações e especificações pertinentes, aplicáveis à situação. 

A CONTRATADA deverá trazer a atenção do CONTRATANTE quaisquer casos que julgar 

faltar informações. Na inexistência de manifestação da necessidade complemento de 

informações, será julgada omissão a CONTRATADA estando sujeita a pena do 

descumprimento e descontinuação do contrato e aplicação de sanções por parte da 

CONTRATANTE. 

6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Da Habilitação Jurídica 
 

I - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 

II - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores, ou; 
 
III - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de 
prova de direito em exercício, ou; 
 
IV - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
  

I - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta 
expedida pela Secretaria da receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação da respectiva 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (Decreto 
nº 5.586, de 19/11/2005;  

 
II - Prova de regularidade de Débito junto ao Estado;  

 
III - Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante;  
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IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011;  

 
VI - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
Qualificação Econômica Financeira 

 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

 
Qualificação Técnica 
 

I - Certificado de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU, compatível com o objeto desta licitação.  

 
II - Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, 
fornecido por pessoa(s) de direito público ou privado devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, que comprovem aptidão para desempenho 
das atividades compatíveis com o objeto desta licitação. 
 
III - Certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico indicado pela 
licitante, acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica emitido por 
pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, que comprove aptidão para desempenho das atividades 
compatíveis com o objeto desta licitação 
 
IV - Certidão de Registro do Responsável Técnico indicado pela licitante na 
entidade competente.  

  
V -Comprovação de que o Responsável técnico indicado, detentor de CAT, integra 
o quadro funcional da empresa na data prevista para a entrega dos envelopes, 
sendo que a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma: 
 

a) se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho; 
b) se prestador de serviços: através de Contrato de prestação de serviço; 
c) se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na 
junta comercial; 
d) se profissional autônomo: declaração do profissional, com firma 
reconhecida, informando que é autônomo e se responsabilizará pela 
execução da obra. 
 
O referido Responsável Técnico deverá ser o mesmo em todas as fases do 
procedimento licitatório e durante toda a execução do contrato, ressalvada 
causa excepcional, apresentada formalmente pela CONTRATADA e 
aprovada pelo CONTRATANTE. 
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Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo 
profissional em mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas.  
 

 Declarações  
 

• Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório.  

  
• Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor 
completo do Edital, seus termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os 
documentos e informações necessários para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da licitação.  

  
• Que tem pleno conhecimento do objeto, do projeto básico e todos os 
elementos necessários que integram o Termo de Referência e de que tomou 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes aos serviços.  

 
• Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública 
em qualquer de suas esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas na Lei nº 14.133/21.  

  
• Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços pelo preço 
valor proposto e nos prazos estabelecidos.  

 
• Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

  
• Declara que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
adequado e essencial para a realização do objeto desta licitação.  

  
• Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de 
Canelinha – SC, que concorda plenamente com todos os termos deste Edital e 
seus respectivos anexos.   

  
• Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo 
de toda a execução do contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas.  

 
• Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88;  
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• Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.   

 
O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou 
em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, 
na ordem de classificação. 
 
Os documentos relativos à habilitação e as declarações deverão ser providenciados pelos 
participantes até o horário da sessão. Sendo que todos os documentos devem ser 
anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. Não sendo 
prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não 
correspondentes. 
 
Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação e as 
Declarações anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por 
upload, como condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não tenha 
realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração, 
a mesma será considerada INABILITADA.  
 
Nos casos em que a plataforma eletrônica permitir a marcação de campos para 
declarações previamente cadastradas e desde que a licitante o tenha feito, as mesmas 
serão aceitas, não sendo necessário o upload. 
 
7. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização que atuará desde o início dos serviços, será exercida no interesse exclusivo 

do CONTRATANTE, com a participação de todos os atos que se fizerem necessários 

para a fiel execução dos serviços contratados, e não excluir, nem reduzir, a 

responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades. 

O Contrato será fiscalizado por Equipe Técnica/Fiscalização designada pela 

CONTRATANTE que poderá realizar, logo após a assinatura do contrato, reunião com a 

Proponente vencedora para definir detalhes.  

Objetivando otimizar os prazos e proporcionar um melhor acompanhamento dos 

trabalhos, a Proponente e a Equipe Técnica/Fiscalização da CONTRATANTE manterão a 

necessária comunicação durante a execução do contrato, podendo ter direito de 

acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho da 

CONTRATADA, mediante contato prévio, para obtenção dos esclarecimentos julgados 

necessários à execução do objeto. 

As reuniões a serem realizadas entre a deverão ser previamente agendadas e registradas 

em ata formalizada, objetivando o acompanhamento da execução do Contrato. Poderão 
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ser convocadas quantas reuniões julgar convenientes, para fins de acompanhamento e 

fiscalização dos serviços, podendo serem realizadas de forma presencial ou mesmo por 

meio remoto, de acordo com consenso entre as partes. 

Caso verificado incompatibilidade entre os serviços prestados e/ou material entregue, 

divergindo das especificações normativas ou específicas do processo de contratação, a 

CONTRATADA será notificada e deverá, às suas expensas, realizar a correção e 

adequação dos itens problemáticos, respondendo por suas penalidades quando não 

corrigidas as inconformidades identificadas.  

Os relatórios, documentos e/ou produtos não aprovados serão devolvidos para as 

correções e complementações necessárias, de acordo com as análises encaminhadas à 

CONTRATADA. 

A Equipe Técnica/Fiscalização da CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA além 

do atendimento técnico do material, o controle de qualidade sobre as informações 

apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, objetivando clareza, 

objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, texto isento de 

erros de português e de digitação, bem como aspecto estético do material produzido. 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a Proponente da integral 

responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

Ficarão nomeados o Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato indicados por meio do 

Contrato e Ordem de Serviço. 

7.1. PRAZOS 

A CONTRATADA terá um prazo a ser definido conforme tipo de produto a ser realizado, a 

partir da assinatura do contrato para finalizar a execução dos serviços e entregar os 

serviços contratados de acordo com as especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

além de recomendações normativas, especificações técnicas em normas, além de 

considerar as condições climáticas que puderem afetar o objeto. 

A entrega dos elementos poderá ocorrer de modo parcial, mas dentro do prazo total 

especificado. Cada produto somente poderá ser iniciado após a aprovação de concepção 

da etapa anterior pela Equipe Técnica da CONTRATANTE, evitando retrabalho. 

A simples entrega do material referente à cada etapa do serviço não garante o pagamento 

dos respectivos valores, sendo que a aceitação somente ocorrerá após análise e 

aprovação da Equipe Técnica da CONTRATANTE sobre o material recebido, devendo a 
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CONTRATADA realizar as alterações ou ajustes solicitados, dentro do prazo previamente 

estabelecido. 

Em se tratando de atraso em aprovações, o prazo poderá ser prorrogado, uma vez que o 

trâmite junto aos órgãos intervenientes independe da produtividade da empresa. Para 

outras circunstâncias, o prazo poderá ser prorrogado desde que se tenha justificativa 

técnica para tal, e que atenda aos casos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

7.2. PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, contados da publicação 

resumida do instrumento de contrato em Diário Oficial, podendo ser prorrogada desde que 

se tenha justificativa técnica para tal e que atenda aos casos previstos na legislação. 

O prazo para execução dos serviços é de 02 (dois) meses, a contar do primeiro dia útil 

seguinte do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, podendo mediante interesse 

entre as partes, ser prorrogado conforme o estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante a formalização de termos aditivos ao contrato. 

 

O prazo máximo estabelecido neste cronograma deve ser respeitado. Caso a 

CONTRATADA identifique algum problema que possa atrasar o andamento dos trabalhos, 

em qualquer das etapas, deve informar imediatamente a contratante e manter o 

cronograma sempre atualizado. 

8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Os critérios do padrão de medição para cada etapa do serviço a ser desenvolvido, 

poderão incluir as metas e formas de mensuração adotadas (checklists de verificação), 

servindo para os efeitos de boletim de medição. 

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, 

quando da entrega e aprovação pela Equipe Técnica/Fiscalização do Contrato, de acordo 

com os preços integrantes da proposta aprovada. 

Fica vedado o pagamento parcial de etapas ou adiantamento de valores à 

CONTRATADA. A aceitação de medição somente se dará após a verificação de que o 

material entregue atende a todos os requisitos impostos por este TERMO DE 

REFERÊNCIA. 
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Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos para a execução 

dos serviços, de acordo com as condições previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, 

constituindo-se na única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

 

O pagamento dos serviços, mediante entrega e aprovação pela Equipe 

Técnica/Fiscalização da CONTRATANTE para cada etapa, estará sujeito às seguintes 

condições: 

a. O serviço que não for executado em plena conformidade com o TERMO DE 

REFERÊNCIA, não terá faturamento e ficará suscetível de aplicação às sanções 

constantes em contrato, devendo ser refeito às expensas da CONTRATADA no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

b. As notas fiscais deverão ser protocoladas junto a CONTRATANTE somente após a 

entrega e aprovação dos serviços referente ao faturamento, mediante liberação a 

partir da Equipe Técnica/Fiscalização da CONTRATANTE; 

c. A protocolização no CONTRATANTE de qualquer serviço ou produto, não formaliza 

por si só, a entrega para fins de pagamento, sem que ocorra a prévia verificação e 

aceite do conteúdo entregue à Equipe Técnica/Fiscalização; 

d. A verificação de aceite ou rejeição do conteúdo entregue à fiscalização de qualquer 

serviço ou produto deverá ser realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis por meio do 

checklist, auxiliado pelo conteúdo do TERMO DE REFERÊNCIA e Normas da 

ABNT. A CONTRATADA deverá considerar este prazo em cronograma de forma 

que os serviços não sofram descontinuidade. Excepcionalmente, o referido prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente solicitado e 

fundamentado; 

e. Qualquer não conformidade no produto final entregue será notificada à 

CONTRATADA, que terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para sua correção e 

reapresentação, contados a partir da data de notificação; 

f. O prazo máximo de 30 (trinta) dias é estipulado para a efetivação dos pagamentos, 

contados a partir da data de aceite e aprovação de cada uma das etapas; 

g. Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do 

mesmo à Proponente, para acertos e correções, iniciando-se na reapresentação da 

fatura e a contagem dos novos prazos de pagamento; e 

h. O serviço que não for executado dentro do prazo estipulado na ordem de serviço, 

conforme cronograma do plano de trabalho ou executado fora das especificações 

apresentadas, estará suscetível às penalidades ou sanções previstas no contrato, 
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bem como em sua conceituação na avaliação de qualidade de prestação do 

serviço, conforme critérios em anexo a este documento. 

Serão considerados serviços em “não conformidade”, aqueles serviços que utilizem 

materiais ou processos inadequados e/ou não estabelecidos em contrato ou neste 

TERMO DE REFERÊNCIA, ficando resguardado ao CONTRATANTE o restabelecimento 

das garantias asseguradas pela Lei Federal nº 8.078/1990.  

Será tratado como “não conforme” as entregas dos produtos de cada etapa que não 

atendam às especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, às especificações ou às 

Normas da ABNT aplicáveis aos objetos.  

Também será tratado desta forma o projeto que não apresentar exequibilidade, seja por 

origem técnica ou econômica, ou que não atenda às especificações de aprovação em 

órgãos como SIE, FTC, IMA, FUNASA, ou ainda demais entidades intervenientes. 

Considerando que a obra será executada em regime de PREÇO GLOBAL, no caso de a 

CONTRATADA optar por receber de forma parcelada, assim sendo, as medições serão 

compatíveis com o avanço físico real dos serviços, de maneira a estabelecer os valores 

para pagamento e mediante a apresentação de garantia de fiança bancária no valor da 

parcela para assegurar o pleno cumprimento do objeto contratado. 

A CONTRATANTE gerenciará todas as medições necessárias e liberará o pagamento 

mediante o aceite da área técnica responsável, conforme previsto no Edital de Licitação. 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar os trabalhos que não correspondem às 

especificações técnicas pertinentes. 

O faturamento poderá ser realizado de acordo com os critérios adotados pelo 

CONTRATANTE para este assunto, conforme seguinte sugestão de desembolso 

(percentil) do PREÇO GLOBAL em cada prazo em ANEXO. 

O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 

emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 

acompanhado de cópia da Autorização de Fornecimento emitida pelo SEMAIS de 

Canelinha. 

Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, 

contados da data de entrega e aceite. 

O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado 

pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a 

agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  
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Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária.  

Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 

janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 

23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, 

destacando na nota a retenção do imposto de renda. 

Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas 

com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com 

vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 

Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos 

itens deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas correrão por conta do orçamento ano/vigência 2025 com a seguinte dotação 

orçamentária: 

13.00117.512.10644.4.4.90.00.753 (11) – R$ 207.807,77 (Duzentos e sete mil, 

oitocentos e sete reais e setenta e sete centavos). 

 

RESPONSABILIDADES 

A CONTRATANTE permitirá pleno acesso dos empregados da contratada às 

dependências das unidades, quando da entrega/instalação do(s) serviço(s)/produto(s) e 

realização dos serviços, prestando as informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pela contratada, quando necessários ao fornecimento. 

Em caso de qualquer necessidade, a Equipe Técnica do CONTRATANTE comunicará 

formalmente a contratada qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento e/ou 

realização dos serviços, determinando o que for necessário à sua regularização e/ou 

sanções. 

Deverá o CONTRATANTE solicitar a substituição do(s) produto(s)/refazer o(s) serviço(s) 

que apresentarem não conformidade durante a verificação ou no decorrer de sua 

instalação ou utilização e poderá a qualquer tempo acompanhar, fiscalizar e avaliar o 

cumprimento deste TERMO DE REFERÊNCIA. 
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8.2. DA CONTRATADA AO OBJETO 

a. Executar o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, obedecendo a todas as 

determinações contidas neste documento, nas especificações, não sendo admitida 

qualquer modificação sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 

b. Deverão ser considerados como partes integrantes do projeto todos os detalhes de 

execução de serviços mesmo que alheios e não mencionados nas especificações, 

considerando as normas e legislações aplicáveis; 

c. Garantir que o Responsável Técnico da CONTRATADA participe e/ou esteja ciente 

da execução do serviço; 

d. Durante a execução dos serviços, caso seja necessária a substituição do 

Responsável Técnico, a CONTRATANTE poderá fazê-lo, desde que seja por outro 

profissional com experiência comprovadamente igual ou superior à exigida neste 

documento e que essa substituição seja aprovada pelo CONTRATANTE; 

e. Empregar mão de obra habilitada e compatível com o grau de especialização de 

cada serviço, fornecer e manter atualizado o “Diário de Obra” para 

acompanhamento dos serviços; 

f. Remover, desmontar, retirar, desinstalar todos os componentes e instalações 

existentes que se fizerem necessárias para a execução dos serviços; 

g. Submeter à aprovação da CONTRATANTE, antes do início dos serviços, o plano 

de execução e o cronograma detalhado dos serviços, elaborados de conformidade 

com o cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento; 

h. Submeter previamente à aprovação da CONTRATANTE eventuais ajustes no 

cronograma e plano de execução dos serviços, de modo a mantê-la perfeitamente 

informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos; 

i. Responsabilizar-se por quaisquer erros anomalias ou vícios identificados(s) no 

objeto nos projetos; 

j. Cumprir as leis e regulamentos referentes aos serviços e à Segurança Pública, 

bem como as normas da ABNT, as NRs e às exigências do CREA/CAU/CFT; 

k. Reparar, corrigir, remover e substituir, a suas expensas, as partes do objeto deste 

TERMO DE REFERÊNCIA em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços; 

l. Dar a destinação correta às embalagens a serem descartadas e ao entulho gerado 

de acordo com a legislação aplicável;  

m. Recuperar eventuais avarias ou defeitos causados nas dependências do Objeto em 

função da prestação de serviços; 
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n. Responsabilizar-se inteiramente pelos equipamentos e materiais necessários a 

execução do serviço, incluindo sua posse e guarda; 

o. Manter, durante a prestação do serviço, o local dos serviços permanentemente 

limpo, livre de quaisquer sujidades causada pela execução dos serviços; 

p. Manter seus funcionários devidamente identificados durante a execução dos 

serviços, devendo ser observadas as posturas necessárias ao relacionamento 

cordial e educado para com o CONTRATANTE e o representante por ele 

designado para supervisionar os trabalhos; 

q. Manter um técnico responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com a CONTRATANTE sobre assuntos 

relacionados ao serviço; 

r. Utilizar equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os 

serviços e empregar aos métodos de trabalho mais eficientes e seguros, de acordo 

com as normas vigentes, e especificações fornecidas; 

s. Substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do CONTRATANTE, 

apresentarem comportamento inadequado ou, em algum momento, desrespeitarem 

as condições a eles inerentes; 

t. Permitir e facilitar, no local de execução dos serviços, o trabalho de terceiros 

autorizados pela Fiscalização; 

u. Disponibilizar, além dos materiais especificados neste TERMO DE REFERÊNCIA, 

todas as ferramentas necessárias para a execução dos serviços, 

responsabilizando-se, ainda, por sua guarda e transporte; 

v. Observar o cumprimento de todos os prazos, condições exigidas, datas, horários 

estabelecidos e comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

referente à prestação de serviços e/ou Objeto; 

w. Manter, durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

x. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não 

têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

y. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita; 



 

 
           

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

z. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados nos locais execução dos serviços, bem como àqueles provocados em 

virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos 

empregados; 

aa. A CONTRATADA não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de 

caso fortuito ou força maior; 

bb.Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de 

atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos 

serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI e coletiva EPC, caso 

necessário a seus funcionários; 

cc. Transportar, sempre que necessário, as suas expensas, seus funcionários, peças, 

ferramentas e equipamentos até as dependências da contratante, além de manter 

limpos e inalterados os locais onde atuar. 

dd.Caso a CONTRATANTE constate qualquer negligência ou irregularidade na 

execução dos serviços por parte da contratada, cuja solução demande materiais 

e/ou mão de obra, estas serão fornecidas pela contratada sem ônus para a 

contratante; 

ee. A CONTRATADA deverá isolar as áreas onde serão realizados os trabalhos, 

proibindo a entrada e passagem de pessoas, para garantir a segurança de 

transeuntes; e 

ff. Deixar livre de restos/entulhos os locais ao final da instalação/realização dos 

serviços. 

A CONTRATADA deverá dar plena e total garantia dos equipamentos e acessórios 

fornecidos pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, responsabilizando-se, dentro deste 

prazo, por qualquer defeito de projeto, material, fabricação e funcionamento 

(desempenho), sem que isto acarrete a cobrança de qualquer custo adicional para a 

contratante, e se comprometerá ainda a manter estoque de todos os sobressalentes 

necessários para reparo e a garantia do bom funcionamento dos equipamentos para 

entrega num prazo máximo de 48 horas após seu pedido. 

No caso de falhas no (s) equipamento (s) ou estrutura durante o período de vigência da 

garantia, a contratante comunicará ao fornecedor que se obriga a efetuar o reparo ou a 

reposição imediata dos elementos defeituosos, sem qualquer ônus para a contratante.  

O prazo para reparo e/ou conserto do (s) equipamento (s) danificado (s) será de até 05 

dias corridos a contar da notificação. 
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8.3. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Poderão ser aplicadas multas e sanções previstas na legislação competente à 

Proponente vencedora que descumprir total ou parcialmente o contrato celebrado, com 

observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla 

defesa, conforme previsão da minuta de contrato. 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c. Dar causa à inexecução total do contrato;  

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

a. Advertência;  

b. Multa;  

c. Impedimento de licitar e contratar;  

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b. As peculiaridades do caso concreto;  

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 

forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 

de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
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§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação.  

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

a. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 

b. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013; 

c. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa.  
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia.  

O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal.  

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato.  

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b. Pagamento da multa;  

c. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade;  

d. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
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e. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

9. FISCAL DO CONTRATO 

A servidora Daiani Espindola será a fiscal do contrato. 

10. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO 

O servidor Dagoberto Pagnussatti, Engenheiro Civil, será o responsável técnico pela 

fiscalização das obras. 

11. GESTOR DO CONTRATO 

O Sr. Ricardo Orlandi será o fiscal do contrato. 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em situações e procedimentos não descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA, deverão 

ser seguidas as normas e especificações pertinentes, aplicáveis à situação. 

Este TERMO DE REFERÊNCIA faz parte integrante do Contrato dos serviços a serem 

prestados ao CONTRATANTE. As demais obrigações contratuais das partes, garantia dos 

serviços contratados, demais penalidades e as condições gerais encontram-se na minuta 

de contrato que segue anexa ao processo. 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA 
 
DADOS DA LICITANTE 
Razão Social/Nome:  
Endereço:  
Município: 
Estado:  
CEP: 
CNPJ/CPF/MF:  
Fone: (    )  
Banco _____ Agencia______ Numero Conta________  (para ser efetuado o pagamento) 
 
Responsável pela assinatura contrato: 
Cargo: 
CPF:  
Fone: (    ) 
Local e data:                            
 
Apresenta-se proposta comercial para execução dos serviços no valor de R$ ______, 
conforme planilha orçamentária e cronograma físico financeiro. 
 
O prazo de validade da proposta é de ____ dias. 
 
Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços/produtos de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência (Anexo II) do edital desse processo.  
 

________________________ 
Assinatura do responsável 

 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº  
_______________________, sediado no Bairro _______________________, no 
Município de ___________________, Estado de ______, vem por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.  ____________________________, portador da carteira de 
identidade de nº  
________________________, do CPF nº __________________________________, 
para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Canelinha – SC, que:  
  
  
• Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório.  
  
• Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor completo do 
Edital, seus termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os documentos e 
informações necessários para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.  
  
• Que tem pleno conhecimento do objeto, do projeto básico e todos os elementos 
necessários que integram o Termo de Referência e de que tomou conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes aos serviços.  
  
• Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública em 
qualquer de suas esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas previstas 
na Lei nº 14.133/21.  
  
• Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços pelo preço valor 
proposto e nos prazos estabelecidos.  
  
• Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau.  
  
• Declara que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e 
essencial para a realização do objeto desta licitação.  
  
• Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Canelinha – SC, que 
concorda plenamente com todos os termos deste Edital e seus respectivos anexos.   
  
• Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo de toda 
a execução do contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.  
  
• Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
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na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88;  
  
• Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

 
• Declara de que no preço proposto estão incluídas todas as despesas concernentes 
à execução das obras e serviços projetados e especificados no memorial descritivo com o 
fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários para os projetos constantes das 
especificações, encargos sociais, tributos de qualquer natureza, ferramental, 
equipamentos, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, licenças inerentes a 
especialidade e atributos, e tudo mais necessário à perfeita e cabal execução dos 
serviços. 

 
• Declara que visitou e vistoriou o local onde será executada a obra/serviços, 
tomando pleno conhecimento das condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade 
dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na 
execução do objeto do presente Edital. 

 
• Declara que, dará garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos para os serviços 
contratados que deverá ocorrer a partir da data do RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 
OBRA, pelo Município de Canelinha. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
  
  
  
Canelinha, ___  de ___________________ de 2025.  
  
  
  
____________________________________ 
Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO V – DO PORTE DA EMPRESA 
 
A empresa _________________________________CNPJ sob o nº 
_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
_______________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________________, DECLARA sob 
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações 
constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
  
Observações:  

  
• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como 
ME ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  
  
• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento 
da licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não 
utilização do direito de tratamento diferenciado.   
  
  
Canelinha, ___  de ___________________ de 2025.  
  
  
  
____________________________________ 
Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XXX/2025 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANELINHA E 
A EMPRESA ______________ 
 
O MUNICÍPIO DE CANELINHA, por intermédio do SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA, 
INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO DE CANELINHA - SEMAIS, na qualidade de 
ORGÃO GERENCIADOR, inscrito no CNPJ 82.562.893/0001-23, situado a Avenida 
Cantório Florentino da Silva, 1683 – Centro – Canelinha/SC, neste ato representada pelo 
Diretor do SEMAIS, em sequência designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado a __________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com 
endereço à ________________, n° ____, sala __, Bairro ________, Município de 
____________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada pelo Sr. 
____________, inscrito no CPF sob nº _____________, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo de Licitação nº 033/SEMAIS/2025 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica Nº 002/SEMAIS/2025, homologado em XX/XX/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O Objeto deste contrato, contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de mão-de-obra, com fornecimento de materiais necessários para CONSTRUÇÃO 
DE SISTEMA DE BOMBEAMENTO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO 
para a Estação de Tratamento de Água do Semais, conforme Projetos, Memorial 
Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, ART e demais anexos 
do Edital. 
 
 

Item Detalhamento do objeto Unid. Qtd. Valor Total (R$) 

único 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de mão-de-obra, com 
fornecimento de materiais necessários para 
CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE 
BOMBEAMENTO DE ÁGUA PARA 
ABASTECIMENTO PÚBLICO para a Estação 
de Tratamento de Água do Semais, conforme 
Projetos, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, 
ART e demais anexos do Edital. 

UN 1  

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 
O Edital de Concorrência Eletrônica nº 001/SEMAIS/2025; 
A Proposta da CONTRATADA; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão e entrega, observarão o recebimento do objeto 
constante no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
2.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 
xxxxxxxxxxxx (xxxxx). 
 
3.2. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo 
de um ano, contado da data base do orçamento estimado. 
 
3.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice INCC/DI - Índice 
Nacional de Custo de Construção - Disponibilidade Interna, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. Mensalmente, após aferir a perfeita execução dos serviços solicitados, de acordo 
com a metodologia aplicável SINAPI/SICRO, a FISCALIZAÇÃO medirá os serviços 
realizados e elaborará o boletim de medição, que deverá ser assinado pela 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 
4.2. Os pagamentos somente serão efetuados com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada com o aceite do Fiscal e do Gestor do Contrato. 
 
4.3. Em caso de não atendimento às especificações, os materiais serão devolvidos e 
todos os custos envolvidos, como o transporte, as análises realizadas serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, não excluindo a licitante das demais penalidades 
previstas no Edital. 
 
4.4. No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o Município de Canelinha 
aplicará o disposto no Decreto municipal nº 3.433/2023, que regulamenta a matéria em 
função da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 
1.293.453/RS, Tema 1130, com repercussão geral. 
 
4.5. A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de 
Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. Não serão 
efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
 
4.6. O Pagamento final fica vinculado a apresentação da baixa da CNO. 
 
  4.7. A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos:  
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i Memórias de Cálculos dos serviços medidos/executados no período;   

ii Diários de Obra, correspondente ao período de medição.   

iii Relatório Fotográfico referente a medição solicitada. 

 

4.8. Atender as exigências previstas no Item 21 do Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1.  A contratada deverá iniciar as obras em até 05 (cinco) dias após a assinatura da 
Ordem de Serviço. 
 
5.2. O prazo máximo para execução do objeto será conforme cronograma físico 
financeiro, a contar da ordem de serviço; o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela 
fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação 
orçamentária: 
 
13.001.17.512.0034.1064.4.4.90.51.98 / 1.753.7000.0753 (11) – R$ 207.807,77 (Duzentos 
e sete mil, oitocentos e sete reais e setenta e sete centavos). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GESTÃO DO CONTRATO E DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. A gestão do Contrato será realizada pelo Diretor do SEMAIS sendo essa 
responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o 
disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/21, sendo formada da seguinte forma a Equipe de 
fiscalização:  
 

a) Gestor do Contrato: Ricardo Orlandi;  
b) Fiscal do Contrato: Daiani Espindola;  
c) Fiscal de Obras: Dagoberto Pagnussati. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na 
verificação da conformidade da entrega do produto/serviço e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato e sua finalidade, e 
será exercido por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado. 
 
8.2. O acompanhamento do Contrato será realizado por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 
 

  8.2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada. 
 
 8.2.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato. 
 
8.3. O Fiscal do contrato da CONTRATANTE terá acesso a qualquer tempo aos registros 
dos serviços. 
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8.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 
prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE. 
 
8.5. Os produtos/serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 
 

  8.5.1. Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o 
discriminado na solicitação de serviço. 

 
  8.5.2. Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios 

deste Termo de Referência. 
 

8.6. A assistência da fiscalização da CONTRATANTE, de nenhum modo diminui ou 
altera a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços e produtos a 
serem entregues. 
 
8.7. A Fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou do preposto 
da CONTRATADA que venham causar embaraço à fiscalização, que adotem 
procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas ou, 
ainda, por incompetência, indisciplina ou que perturbe o bom andamento dos trabalhos. 
 
8.8. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao 
instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos 
e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os 
servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da União 
e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral 
da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado.  
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Designar servidor Gestor do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 
 
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito 
fornecimento/execução do objeto contratado. 
 
9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos ou serviços entregues em desacordo com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
9.4. Dar recebimento dos materiais/serviços solicitados e fornecidos em conformidade 
com o Termo de Referência. 
 
9.5. Elaborar medições mensais com registros das quantidades efetivamente recebidas e 
o valor financeiro correspondente, conforme padrões estabelecidos em Especificações de 
Serviços praticados pelo DNIT (SICRO), SINAPI ou SIE; 
 
9.6. As medições a que se refere no item anterior, as quantidades levantadas serão 
aferidas através de serviços de topografia e de laboratórios e lançando conforme as 
unidades estabelecidas nas planilhas de orçamentos (metros linear, metro quadrado, 
metro cúbico, tonelada e unidade de serviço); 
 
9.7. As composições dos preços unitários são estabelecidas conforme consta nas tabelas 
de orçamento do SICRO/SINAP ou quando for caso composição de preços da própria 
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PMF; 
 
9.8. Efetuar o pagamento no preço e nas condições pactuadas. 
 
9.9. Atentar-se ainda as demais obrigações constantes no Edital de Licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. Cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Contrato, no Termo de 
Referência e nos Projetos, Plantas apresentados, bem como ao Edital de Licitação. 
 
10.2. Entregar os materiais/serviços de acordo com as condições, especificações e 
quantitativos estipulados no Termo de Referência e Projetos e Plantas apresentados. 
 
10.3. Observar os critérios para execução dos serviços. 
 
10.4. Substituir, às suas expensas, todos os materiais que apresentarem 
desconformidades pertinentes ao objeto. 
 
10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando ao fornecimento do objeto deste Contrato. 
 
10.6. Arcar com todas as despesas com frete, impostos, taxas, etc., que venham a incidir 
sobre o objeto. 
 
10.7. Comunicar à CONTRATANTE, Diretoria Técnica de Engenharia, qualquer 
anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos materiais ou serviços e 
prestar esclarecimentos cabíveis. 
 
10.8. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Contrato. 
 
10.9. Responder por todas as despesas referentes às obrigações decorrentes do direito 
de propriedade intelectual, trabalhistas, tributárias, previdenciárias, fiscais e de acidentes 
de trabalho. 
 
10.10. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Fiscal do Contrato 
indicado pela CONTRATANTE para acompanhamento do fornecimento dos objetos, 
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 
 
10.11. Fornecer ao fiscal do contrato sempre que necessário ou quando solicitado, com 
expensas à CONTRATADA, TESTES LABORATORIAIS COM LAUDO CONCLUSIVO 
que comprovem as características e especificações dos serviços entregues. 
 
10.12. A CONTRATADA providenciará livro para Diário da Obra com páginas 
tipograficamente numeradas, no qual se fará a anotação de todos os fatos que ocorrem 
na obra. Nele serão feitos apontamentos diários onde constarão, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 
• Número de operários em atividade; 
• Etapa do serviço em andamento; 
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• Informações quanto ao tempo de execução das obras a partir do início dos 
serviços; 
• Condições meteorológicas no dia; 
• Assuntos de interesse geral da obra; 
• Comunicações e ordens da Fiscalização; 
• Anexo com o Relatório de fotos; 
 
10.12.1. O diário deverá ser rubricado diariamente pela FISCALIZAÇÃO e pelo 
representante legal da CONTRATADA, e será utilizado como referência para sanar 
dúvidas que porventura venham a surgir quanto ao desempenho dos serviços. 
 
10.12.2. A CONTRATADA poderá utilizar modelo de Diário de Obra fornecido pela 
Prefeitura Municipal de Canelinha. 
 
10.13. A obra deverá ser devidamente sinalizada com placas de advertência, cones de 
sinalização e cavaletes, de forma a evitar acidentes no decorrer de sua execução. Toda 
sinalização será de inteira responsabilidade da CONTRATADA independente de 
indicação expressa na planilha orçamentária. 
 
10.13.1. Nos locais previamente definidos pela fiscalização deverá ser posicionado 
cavalete com a inscrição “A SERVIÇO DA PMC”, conforme padrão já estabelecido pela 
CONTRATANTE. 
 
10.14. A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de 
Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. 
 
10.14.1. Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
 
10.15. A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, bem como prestar as informações solicitadas 
para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de 
Controle Interno e Externo.   
 
10.16. O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em 
execução.  
 
10.17. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e eficiência dos 
serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, assim 
como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos em perfeita sintonia com os 
projetos integrantes, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 
 
10.18. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e normas de 
segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção 
individual a todos que trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem na obra. 
 
10.19. A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos os ensaios, 
verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os 
reparos que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em 
perfeitas condições. 
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10.20. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos 
trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução da obra. 
 
10.21. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
 
10.22. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou 
omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral 
responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Canelinha, sem 
implicar alterações do prazo contratual;  
 
10.23. Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à 
Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem 
decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;  
 
10.24. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame 
ao instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, 
para os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da 
União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria 
Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
 
11.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete ato passível de 
sanção o Licitante que:   
 
11.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:  
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções:  
 
I - advertência;  
 
II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
11.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
11.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;  
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III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
11.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 
Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
11.8. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  
 
11.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em edital ou em contrato.  
 
11.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
11.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

 
II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
11.12. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.12. A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021, em juízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA E SERVIÇOS 
 
13.1. O recebimento do objeto deste Contrato ficará condicionado a observância das 
normas contidas na Lei nº 14.133/2021, sendo que a conferência e o recebimento ficarão 
sob as responsabilidades de Servidor fiscal do Contrato. 
 
13.2. O serviço contratado deverá ser conferido por técnicos capacitados da 
CONTRATADA. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi 
entregue em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou 
incompleto, após a notificação à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
 
13.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 
 
13.4. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do Contrato. 
 
13.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
 
13.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
13.7. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço executado em 
desacordo com o Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao 
presente contrato a presente legislação: 
a) Lei nº 14.133/21; 
b) Lei Complementar nº 123/06; 
c) Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
d) Código de Defesa do Consumidor; 
e) Código Civil; 
f) Código Penal; 
g) Código Processo Civil; 
h) Código Processo Penal; 
i) Legislação trabalhista e previdenciária; 
j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
k) Demais normas aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA CONTRATUAL E DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO 
 
15.1. GARANTIA CONTRATUAL 
 
15.1.1. A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Caberá à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência 
contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 
 
15.1.2. A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos 
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.  
 
15.1.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a 
Administração Pública, nos termos da legislação vigente.  
 
15.1.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 
abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, 
enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  
 
15.1.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao 
reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.  
 
15.1.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive 
quando houver aditivo.  
 
15.1.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada. Assim, caso opte pela modalidade seguro-garantia, é obrigatório que o 
adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  
 
15.2. GARANTIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
15.2.1. O recebimento provisório ou definitivo das obras e serviços, não eximem da 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
15.2.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, objeto do Contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados durante o prazo legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO 
 
16.1. A CONTRATADA deverá providenciar os EPIs (Equipamentos de Proteção 
Individuais) exigidos por lei, obrigando os operários envolvidos na obra, a utilização dos 
mesmos. Além dos EPIs deverão ser observadas permanentemente as exigências 
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constantes na NR-24 que trata das condições sanitárias e de conforto dos locais de 
trabalho, assim como as Normas relativas a ergonometria (NR-17) e as Normas 
referentes a edificações (NR -18); 
 
16.2. São equipamentos de proteção individuais e coletivos essenciais à execução dos 
serviços: capacete, óculos de segurança, colete de sinalização, cone de sinalização, 
botina com biqueira de aço, luva de raspa, perneira de proteção de raspa, respirador semi 
facial descartáveis para vapores orgânicos VOP2, bandeirola, protetor solar, protetor 
auditivo e uniforme com a identificação da empresa CONTRATADA; 
 
16.3. Os critérios estabelecidos pela NR-18 especialmente os referentes à: instalações 
sanitárias coletivas, vestiários, depósitos de materiais, proteções para funcionamento e 
operação dos equipamentos eletro- mecânico, sinalizações de áreas de risco, devem ser 
seguidos pela CONTRATADA. 
 
16.4. Caso a CONTRATADA não obedeça à legislação vigente com relação aos padrões 
e necessidades de higiene e de segurança no trabalho, conforme o estabelecido pela NR-
18. A CONTRATANTE, por meio da FISCALIZAÇÃO poderá paralisar os serviços até que 
sejam definitivamente sanadas todas as irregularidades. A paralisação nesse caso não 
implicará em aumento do prazo estabelecido para a conclusão dos serviços, não cabendo 
a CONTRATANTE apelação de qualquer tipo para as multas que porventura venham a 
ocorrer por atrasos decorrentes dessas irregularidades na conclusão das obras. 
 
16.5. A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras – NRs relativas à 
segurança e saúde do trabalho, em especial, as seguintes NRs: 
NR 01 - Disposições Gerais; 
NR 03 - Embargo ou Interdição; 
NR 04 - Serviços Especializados em Eng. de Segurança e em Medicina do Trabalho; 
NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; 
NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
NR 07 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 
NR 09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais; 
NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 
NR 12 - Máquinas e Equipamentos; 
NR 15 - Atividades e Operações Insalubres; 
NR 16 - Atividades e Operações Perigosas; 
NR 17 - Ergonomia; 
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 
NR 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis; 
NR 21 - Trabalhos a Céu Aberto; 
NR 23 - Proteção Contra Incêndios; 
NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 
NR 25 - Resíduos Industriais; 
NR 26 - Sinalização de Segurança; 
NR 28 - Fiscalização e Penalidades; 
NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados; 
NR 35 - Trabalho em Altura; 
 
16.6. A observância das Normas Regulamentadoras - NR não desobriga a empresa do 
cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em 
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códigos de obras ou regulamentos sanitários do estado ou do município, e outras, 
oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. 
 
16.7. Capacitação da mão de obra deverá oferecer as pessoas uma qualificação, 
proporcionando condições de aproveitamento nas ofertas de trabalho geradas pelo 
empreendimento. 
 
16.8. Esta ação dentro do programa será voltada exclusivamente a mão de obra não 
qualificada, onde através de treinamento, se dará condições de aproveitamento nas 
ofertas de trabalho geradas pela implantação do projeto, sendo prioritária a capacitação 
da mão de obra local. Neste sentido, a capacitação apresentará reflexo tanto na formação 
dos trabalhadores, quanto na desmobilização da mão de obra, uma vez que servirá de 
ponte para uma futura colocação no mercado de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Canelinha, ____ de _______ de 2025. 
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